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Processo n°® 275/2023

(Autos de Revisao e Confirmacao de Decisoes)

Data: 14 de Marco de 2024
Requerente: Az 2@
Requerido: B(;£F) % *12 (B (Macau), Lda.) e C

*

ACORDAM OS JUIZES DO TRIBUNAL DE SEGUNDA
INSTANCIA DA RAEM:

I. RELATORIO

A 7 2 &, com os demais sinais dos autos,

vem instaurar a presente accao para Revisao e Confirmacao
de Decisao Proferida por Tribunal Exterior de Macau, contra

B(;£f) 3 12 7 (B (Macau), Lda.), e,

C, também com os demais sinais dos autos.

Citados os Requeridos para querendo contestarem veio C fazé-
lo invocando a irregularidade do mandato concedido ao

Mandatario da Requerente.
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Pela Requerente foi apresentada resposta sustentando a

regularidade daquele mandato.

Pelo Magistrado do Ministério Publico foi emitido parecer no
sentido de ser julgada improcedente a excepcao invocada e nada

opor ao pedido de revisao e confirmacao formulado.

Foram colhidos os Vistos.

II. PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS

O Tribunal € o competente.

O processo € o proprio e nao enferma de nulidades que o
invalidem.

As partes gozam de personalidade e capacidade judiciaria e

sao legitimas.

Da regularidade do mandato conferido ao mandatario da

Requerente.

De acordo com o disposto na al. b) do n° 1 do art® 74° do CPC

nestes autos é obrigatoria a constituicao de advogado.
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Decorrendo a causa em Tribunal da RAEM a regularidade do
mandato havera de ser aferida de acordo com a legislacdo da
RAEM sendo regulada pelo art® 77° do CPC o qual dispoe que:

Artigo 77.°
(Forma do mandato judicial)

O mandato judicial pode ser conferido:

a) Por meio de instrumento publico ou de documento particular, nos termos
da legislacéo aplicéavel,

b) Por declaracao verbal da parte no auto de qualquer diligéncia praticada
NO Processo.

A fls. 13 a 16 consta uma procuracao outorgada pelo
representante legal da Requerente conforme certificado pelo
notario identificado no documento em causa.

Suscitava o Requerido C nao ter sido pago o imposto de selo
devido na RAEM como exige o art’® 110° do Regulamento do
Imposto de Selo.

Notificada daquela contestacao veio a Requerente a fls. 215 a
219 juntar nova procuracao igual a de fls. 13 a 16 e da mesma
data, demonstrando ter sido pago o imposto de selo devido.

Destarte, estando suprida a irregularidade apontada a
procuracao junta aos autos, impoe-se julgar improcedente a

excepcao dilatoria suscitada.
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Nao existem outras excepcoes ou questoes prévias que obstem

ao conhecimento do mérito da causa e de que cumpra conhecer.

Cumpre assim apreciar e decidir.

II. FUNDAMENTACAO

a) Dos factos

1.  Pelo Tribunal Popular de Nivel Superior de Shanghai, em
29.11.2022 foi proferido Acordao Civil, Hu Min Zhong N°
318, que produz efeitos a partir da mesma data, com o
seguinte teor:

«TRIBUNAL POPULAR DE NIVEL SUPERIOR DE
SHANGHAI
ACO RDA O CIVIL

Hu Min Zhong N©318
Recorrente (Réu do processo da 12instancia): B (MACAU), LDA.,
com domicilio sito N0 XXXXXXXXXXXXXXX da RAEM,;
Representante: D, gerente geral da empresa.

Mandatéria judicial: E, advogada do escritorio de advogados
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XXXX de Shanghai.

Recorrido (Autor do processo da primeira instancia): A, LTD.,
domicilio em Shanghai, regido de Jing'an, XXXXXXXX, China.

Representante legal: F, diretor executivo da respectiva empresa.

Mandatéria judicial do Recorrido: G advogada do escritério de
advogados XXXX

Mandataria judicial do Recorrido: H advogada do escritério de
advogados.

Réu da primeira instancia: C, sexo masculino, nascido em
07/07/1971, de etnia Han, residente em  Shanghai,
XAXXKXKXXXXXXX.

Mandataria judicial: E, advogada do escritério de advogados
XXXX de Shanghai.

O Recorrente B (MACAU), LDA. (adiante designada por B)
inconformado com o acordao Civil (2021) Hu 02 Min Chu N© 29
proferido pelo Tribunal Popular Intermediario de Shanghai N°2 face
a accao de litigio de emprestimo privado intentada pela recorrida A,
LTD., pelo que interpds recurso a este Tribunal. O presente o tribunal
depois de aberto processo em 18/03/2022, nos termos legais formou o
colectivo e realizou o julgamento em publico. E € mandatéaria judicial
comum do Recorrente B e do Réu da primeira instancia C, H e G séo

mandatarias judiciais do Recorrido A, as quais compareceram no
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tribunal para participar na audiéncia. Presentemente foi encerrado o
julgamento.

O Pedido do Recorrente B: nos termos legais, anular os n% 1 e 2
decretados no acordao civil (2021) Hu 02 Min Chu N°29, reenviar o
processo para novo julgamento ou rejeitar todos os pedidos
apresentados pelo A na primeira instancia. Factos e fundamentos: o
acordao recorrido carece de clareza no reconhecimento dos factos,
aplicou erradamente a lei.

1. O empreéstimo entre B e A realmente existiu, mas a A néo
comprovou a origem do seu dinheiro, nem tem operagao comercial real,
existe a possibilidade de seu dinheiro ter sido proveniente de
instituigdes financeiras, os contratos de empréstimo sdo invalidos.
Durante a primeira instancia, a B repetidamente pediu a A que
fornecesse 0s respectivos registos de extratos do capital, mas a A
recusou-se de os fornecer. Como B ndo conseguiu obter os detalhes da
transacdo bancaria do A, pelo que recorreu ao tribunal de primeira
instancia para oficiosamente obté-los, mas o tribunal de primeira
instancia ndo respondeu. Se 0s contratos de empréstimo neste caso
forem invalidos, entdo deve reconhecer como empréstimos sem juros
e 0s empreéstimos neste caso ja foram totalmente reembolsados.

2. Mesmo que os contratos de empréstimo sejam validos, mas

como A existe 0 acto de por meio de diferentes entidades conceder
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empreéstimos para "balancear as contas ", pelo que o principal e 0s
juros dos empréstimos pretendidos pelo A ndo correspondem com o
disposto na lei. O tribunal de primeira instancia rejeitou a contestacao
do B sobre "novo empréstimo para cobrar antigo empréstimo™, mas no
julgamento da primeira insténcia, A admitiu que os forasteiros I, J e K
eram parte relacionada da A, assim sendo tais forasteiros, de facto,
pertencem ao mesmo grupo de interesse. Quanto as outras relacbes de
empréstimo deste caso, 0s devedores D é o representante legal do B,
C éacionista do B, e todos os empréstimos contraidos por D e C foram
totalmente usados para a operacdo do B, portanto D e C também
pertencem a um grupo de interesse. Posto isto, 0s empréstimos neste
caso, de facto, foram um processo no qual o grupo de interesse
envolvido com I, J, K e A, através da forma de titulos, continuamente
concedeu empreéstimos ao grupo de interesse envolvido com B, D e C
para ganhar juros compostos. No caso em concreto, a maior parte do
dinheiro que B pediu emprestado ao A foi devolvido aos forasteiros do
grupo de interesse do A, e a taxa de juro anual dos empréstimos atingiu
acima de 24%, dos quais: (1) Em 16/10/2017, A depois de transferir
¥10.000.000 (a moeda € em RMB, salvo indicacdo em contrario) ao B
através do agente de recebimento L, LTD. (adiante designada por L),
L, imediatamente reembolsou-o ¥9,810,000. A retirou desse

¥9,810,000, a quantia de ¥6,800,000 para conceder empréstimo ao B.
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A origem inicial desse empréstimo foi que D, B e | assinaram acordo
de investimento de ¥20,000,000, no qual acordaram que em 2017 tinha
de pagar ¥4,000,000 de juros, como D n&o tinha tanto dinheiro, por
isso | apresentou o seu parente K para conceder um empréstimo de
¥9,000,000 (dos quais ¥4.000.000 foram realmente pagos ao 1),
Posteriormente, D néo tinha dinheiro para devolver, pelo que | e Kem
nome do A transferiu-o um emprestimo de ¥10,000,000, mas na
verdade ¥9,000,000 foram devolvidos. Sob operacéo do I, K e A para
balancear as contas, os ¥4.000.000 de juros foram convertidos em
principal, esse principal foi calculado ¥360,000 de juros, sendo a soma
no valor de ¥4,360,000 que foram convertidos em principal, calculada
ataxa de juro anual de 24%. (2) Em 06/06/2018, A depois de transferir
¥10,000,000 a B atravées do agente de recebimento L, L,
imediatamente, devolveu ¥6,000,000 a M. LTD. empresa afiliada da I.
Sobre o facto se M. LTD. entregou ou ndo o dinheiro devolvido pela
B a A, B pediu ao tribunal da primeira instancia para oficiosamente
investigar, mas o tribunal ndo o fez. Se a M. LTD. devolveu o dinheiro
supracitado ao A, entdo A, de facto, ainda ndo desembolsou dinheiro.
E a origem desse empréstimo também se trata dos juros de ¥6,000,000
(taxa de juro anual de 30%) acordados no acordo de investimento de
2018 supramencionado. Como D n&o tinha tanto dinheiro, | apresentou

A para em nome deste conceder os empréstimos, tendo transferido
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¥10,000,000, mas no qual ¥6.000.000 foram, de facto, reembolsados e
estes juros de ¥6,000,000 foram convertidos em principal, mantendo o
célculo a taxa de juro anual de 24%. (3) Em 06/06/2018, A depois de
transferir ¥10.000.000 a B através do agente de recebimento L, L,
imediatamente, devolveu-o ¥2.000.000, este dinheiro emprestado foi
para cobrar os juros do empréestimo, 0 mesmo que cobrar juros sobre
juros, e a taxa de juro anual do empréstimo anterior era mais do que
25%. Sob a operacédo de I, K e A, a soma das trés quantias acima
referidas, que inicialmente o empréstimo do principal era apenas
¥27,190,000 evoluiu para um empréstimo de principal de ¥40,000,000.
(4) J concedeu empréstimo de HKD¥2,000,000 ao B, e | concedeu
empréstimo de MOP$500,000 ao C. A pedido de J e I, em 02/08/2018,
A transferiu ¥5,000,000 a B através do agente do recebimento L, L,
imediatamente, devolveu ¥2,128,786.11 a empresa afiliada de J e
¥2,838,382.26 a empresa afiliada de I. Quase todo o montante de
¥5,000,000 foi para devolver os empréstimos anteriores, B ndo usou o
referido dinheiro. (5) Em 02/08/2018, A depois de transferir
¥4,000,000 a B através do agente de recebimento L, L imediatamente
devolveu-o ¥3,474,861.11. Portanto, 0 empréstimo desse dinheiro foi
para pagar os juros do principal dos empréstimos, 0 mesmo que cobrar
juros sobre juros, e a taxa de juro anual dos empréstimos anterioriores

eram acima de 25%. Em suma, até 10/07/2021, a diferenca dos juros
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do principal inicialmente pedido emprestado e os juros do principal
actualmente pretendidos por A séo superiores a ¥14,000,000. O valor
superior a ¥14,000,000 exigido por A e pessoas relacionadas J, | e K
aos D, B e C foi para balancear as contas dos empréstimos anteriores.
De acordo com as disposi¢Oes previstas no art®27°das "Disposicdes
do Supremo Tribunal Popular sobre Varias Questdes Relativas a
Aplicacéo da Lei no Julgamento de Casos de Empréstimo Privado™ (22
revisao em 2020, entrada em vigor em 01/01/2021, adiante designada
por Regulamento de Empréstimos Privados de 2021) “as partes do
empréstimo depois de liquidar o principal e os juros do empréstimo
anterior para incluir os juros no principal do empréstimo posterior e
emitir novo titulo de créedito, se a taxa de juros do empréstimo anterior
ndo exceder o quadruplo da taxa de juro cotada no mercado de
empréstimos contada a data da celebracdo do contrato, o valor
declarado no novo titulo de crédito sera reconhecido como principal
do empréstimo posterior. A parte dos juros excedidos ndo sera
reconhecida como principal do empréstimo posterior. De acordo com
o célculo do paragrafo anterior, se a soma do principal e juros a
pagar pelo mutuério apds vencimento do empreéstimo exceder o valor
total calculado com base no principal do empréstimo inicial e o
quédruplo da taxa de juros cotada no mercado de empréstimos pelo

prazo de um ano contado a data da celebracéo do contrato, o tribunal
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REV e CONF DE DECISO ES



275/2023

popular ndo deve apoiar”, no caso em apreco, a soma do principal e
juros ja excedeu o quadruplo da taxa de juros cotada no mercado de
empreéstimos pelo prazo de um ano contado a data da celebracéo do
contrato.

3. A tem como actividade comercial habitual a concesséo de
empréstimos, € um mutuante profissional. Apos pesquisar na internete
de casos analogos, verifica-se que durante o periodo entre Agosto de
2014 a Junho de 2018, A havia concedido um total de ¥86.000.000 de
empréstimos, incluindo o valor dos empreéstimos envolvido neste caso.
A nado tem endereco comercial real, nem pessoal que paga previdéncia
social, possuindo tanto dinheiro para conceder altos empréstimos,
sendo a taxa anual de juro superior a 24%, pois pode o reconhecer
como mutuante profissional.

A A argumentou que o tribunal de primeira instancia reconheceu
claramente os factos e aplicou corretamente a lei, devendo rejeitar o
recurso interposto por B. 1. Quanto a questdo da origem do dinheiro.
A prestou declaragbes concretas sobre as questbes relevantes no
julgamento de primeira instancia. A € uma empresa que opera ha
muitos anos, tem sua propria capacidade financeira e € completa, ndo
existe o problema de usar recursos financeiros para conceder
empréstimos. A apresentou provas para provar o facto de que o

dinheiro emprestado foi entregue, segundo o principio do 6nus da
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prova de quem faz a reclamacdo, B tem o dever de assumir o 6nus
preliminar da prova da ilegalidade da origem dos fundos da A.

2. Sobre a questdo de "novo empréstimo para cobrar antigo
empréstimo™. (1) As provas apresentadas por A podem reflectir
plenamente a finalidade e a natureza dos fundos, e o tribunal de
primeira instancia também reconheceu claramente sobre a finalidade
e a natureza dos fundos relevantes. B registou expressamente a
finalidade e a natureza dos fundos relevantes no taldo de transferéncia
bancéria, B declarou que o pessoal envolvido era um grupo de
interesse, manifestamente nao corresponde com a verdade dos factos.
(2) de acordo com o previsto no art® 27° dos Regulamentos de
Empréstimos Privados de 2021, vimos que "as partes do empréstimo
da divida anterior... ...", o sujeito aplicavel desta clausula é "tanto o
mutuario como o0 mutuante", e a logica basica de "novo empréstimo
para cobrar antigo empréstimo™ deve referir-se ambas as partes do
mesmo contrato de empréstimo. Porém, neste caso, o0 sujeito dos
empréstimos entre as pessoas relevantes referido por B,
evidentemente que ndo é o mesmo sujeito das partes envolvidas neste
caso, assim sendo, o ponto de vista alegado por B no seu recurso que
0s empréstimos envolvidos no presente caso eram "Novo emprestimo
para cobrar antigo empréstimo" obviamente € contra os factos e a lei.

3. Sobre a questdo de mutuante profissional. Pois néo existe a

12
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situacdo de A ser mutuante profissional, os empréstimos eram
ocasionalmente entre amigos, e ndo empréstimos entre estranhos. E
de frisar que C participou nos empréstimos deste caso, e o proprio C
é chefe do escritdrio de advogado, ora se A é ou ndo um mutuante
profissional, ele deve estar ciente, pois ndo existe o alegado de que A
€ um mutuante profissional.

C concordou com o pedido e fundamentos de facto alegados no
recurso interposto por B.

A requereu ao tribunal de primeira instancia para: 1. Condenar B a
devolucdo do capital no valor de ¥30.000.000 (a moeda é em RMB,
salvo indicacdo em contrario); 2. Condenar B no pagamento de juros
provisorios no valor de ¥18,263,334 (sendo os juros do capital de
¥30,000,000, calculados a taxa de juro anual de 24%, contados desde
28/10/2018 a 19/08/2020, no valor de ¥9,556,667; sendo os juros do
capital de ¥20,000,000, calculados a taxa de juro anual de 24%,
contados desde 28/10/2018 a 19/08/2020, no valor de ¥8,706,667;
relativamente aos juros do capital de ¥10,000,000, contados desde
20/08/2020 até a data do efetivo cumprimento, pagos de acordo o
quadruplo da taxa de juro cotada no mercado de empréstimos
publicada nessa época pelo Centro Nacional de Financiamento
Interbancario; em relacdo aos juros do capital de ¥20.000.000,

contados desde 20/08/2020 até a data do efetivo cumprimento, pagos
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de acordo com o quadruplo da taxa de juro cotada no mercado de
empréstimos publicada nessa época pelo Centro Nacional de
Financiamento Interbancério); 3. Condenar C a assumir
responsabilidade solidéria pelo pagamento do referido empréstimo e
juros; 4. Condenar B e C no co-pagamento de custas da aceitacdo da
accdo e as custas da preservacao;

O tribunal de primeira insténcia reconheceu o seguinte:

1. Factos sobre celebracdo dos contratos, empréstimos e
fornecimento de garantias

Em 09/10/2017, o Réu B como Parte A, o Autor como Parte B e o
Réu C, D, N e | como Parte C, celebraram conjuntamente o "Acordo
de Empréstimo I". Nesse contrato estipula: "... ... dado a insuficiéncia
de fundos da prépria Parte A, incapaz de concluir totalmente a intencéo
das encomendas actualmente propostas pelos vendedores e agentes de
vendas, pelo que, a Parte B concorda fornecer apoio financeiro a Parte
A, concedendo um empréstimo no valor de ¥ 30,000,000 e a Parte A
ira cooperar no produto Unico do projecto de cigarro de madeira agar
da marca “XXX”... ... Prazo de cooperacao: o periodo de cooperacao
definido entre ambas as partes no presente acordo € de 15 Meses
(contado a partir da data da chegada do primeiro dinheiro na
conta) ... ...4. A fim de garantir os interesses de investimento da Parte

B, a Parte A concorda que, independentemente da situacdo de vendas,
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em primeiro lugar garantir que a Parte B recebera um retorno anual de
25% do valor real do empréstimo, ou seja, a Parte B recebera a
proporcéo de 40% dos dividendos, se o retorno anual ndo atingir 25%
do valor do empréstimo, a Parte A tera de pagar na mesma retorno de
25% do valor do empreéstimo a Parte B; se conforme a proporcdo de
40% de dividendos, tendo o retorno anual da Parte B excedido 25% do
valor do emprestimo, a Parte B distribuira dividendos de acordo com
a proporcao de 40% acordado neste contrato... ... A Parte A concorda
conforme o valor concedido pela Parte B, em cada seis meses,
liquidara os dividendos do principal a Parte B. A primeira liquidacéo
seré de acordo com o critério de 25% de retorno anual, e a liquidacéo
anual sera aplicada o método estipulado na clausula 2, al. 3 do acordo,
fazer a liquidacdo real do retorno do empréstimo com a Parte B
(distribui¢do de dividendos do principal) ... ... 7. A fim de garantir a
seguranca dos fundos da Parte B e controle de risco, os 3 individuos
da Parte C concordam em fornecer como garantia do empréstimo, a
sua participacdo accionéria do B (MACAU). 4. Valor do Projeto e
Método de Pagamento: 1. Ambas as partes concordam que a Parte B
faculte o principal por fases dentro do pak aParte A, na forma seguinte:
antes de 30/10/2017 conceder ¥20,000,000 (por extenso: vinte milhdes)
a Parte A; de acordo com as necessidades da Parte A, antes de
30/11/2017, conceder mais ¥10,000,000 (por extenso: dez milhdes). 2.
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A Parte B concorda em depositar o supracitado principal concedido
dentro do pat, na conta da L, LTD. designada pela Parte A. Conta
bancaria: nome da conta: L, LTD., aberta no banco: BANCO
INDUSTRIAL E COMMERCIAL DA CHINA SUCURSAL DE
SHANGHAI n®XXXXXX. 3. A Parte B concorda em pagar o referido
dinheiro fora do territorio na conta da Parte A: nome da conta: B
(MACAU), banco: BANCO DA CHINA, SUCURSAL DE MACAU
NEXXXXXX (HKD)... ...”.

Apos a conclusédo do "Acordo de Empreéstimo 1", o Autor, conforme
as instrucbes do Réu B transferiu varias quantias na conta L n©®
XXXXXX: respectivamente em 16/10/2017 transferiu ¥10,000,000;
17/10/2017 transferiu ¥6,800,000; 18/10/2017 transferiu ¥3,200,000;
13/12/2017 transferiu ¥2,000,000; 25/12/2017 transferiu ¥5,000,000;
03/08/2018 transferiu ¥3,000,000. O total do valor supramencionado
foi de ¥30,000,000. Os Réus B e D emitiram trés recibos: o primeiro
montante foi em 18/10/2017, confirmado o recebimento de
¥20,000,000 (que abrange ¥10,000,000 em 16/10/2017, transferéncia
de ¥6.800,000 em 17/10/2017 e transferéncia de ¥3,200,000 em
18/10/2017); o segundo montante foi por transferéncia em 25/12/2017,
confirmado o recebimento de ¥7,000,000 (que abrange ¥2,000,000 em
13/12/2017, ¥5,000,000 em 25/12/2017); o terceiro montante foi por
transferéncia em 03/08/2018, confirmado o recebimento de
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¥3,000,000.

Em 25/05/2018, o Réu B como Parte A, o Autor como Parte B, D e
0 Réu C como Parte C, assinaram o "Acordo de Empréstimo 11",
concordando: "... ...dado a insuficiéncia de fundos da propria Parte A,
incapaz de concluir totalmente a intencdo das encomendas
actualmente propostas pelos vendedores e agentes de vendas, pelo que,
a Parte B concorda fornecer apoio financeiro a Parte A, concedendo
um empreéstimo no valor de ¥10,000,000 e a Parte A ir4 cooperar no
produto Unico do projecto de cigarro de madeira agar da marca
XXX 1. Prazo de cooperagdo: o periodo de cooperagdao
definido entre ambas as partes no presente acordo € de 12 Meses
(contado a partir da data da chegada do dinheiro na conta) ... ... 2.
Forma de cooperagdo... ...3. A Parte A concorda pagar juros do
empréstimo a Parte B, a taxa anual de 25% do valor real do
empréstimo... ...3. Deveres e direitos de ambas as partes ... ... 4. A
Parte A concorda conforme o valor concedido pela Parte B e no prazo
de, em cada seis meses, liquidar os juros a Parte B. 5. A fim de garantir
a seguranca dos empréstimos e controle de risco da Parte B, 0s 2
individuos da Parte C concordam em fornecer como garantia dos
empréstimos a sua participacdo accionaria do B (MACAU). 4. Valor
do Projeto e Método de Pagamento: 1. Ambas as partes concordam

que a Parte B faculte o principal por fases dentro do territorio, a parte
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A na forma seguinte: antes de 01/06/2018 conceder ¥10,000,000
milhGes (por extenso: dez milhdes) a Parte A. 2. A Parte B concorda
em depositar o supracitado principal concedido dentro do pais na conta
daL, LTD. designada pela Parte A. Conta bancaria: nome da conta: L,
LTD., aberta no banco: BANCO INDUSTRIAL E COMMERCIAL
DA CHINA SUCURSAL DE SHANGHAI n® XXXXXX ... ...”.
Apobs conclusdo do "Acordo de Empréstimo 11", em 06/06/2018, o
Autor depositou ¥10,000,000 na conta do L n®XXXXXX. O Réu B e
D emitiram um recibo para confirmar o recebimento de ¥10,000,000.
Em 25/05/2018, o Réu B como Parte A, o Autor como Parte Be D
e 0 Réu C como Parte C assinaram o "Contrato de Empréstimo 11",
concordando que "... ...4. Valor do Projeto ¢ Método de Pagamento:
1. Ambas as partes concordam que a Parte B concede o empréstimo
dentro do territorio a parte A na forma seguinte: em 15/06/2018
conceder ¥10,000,000 milhdes (por extenso: dez milhdes) ... ...”.
Outros conteudos do “Acordo de Empréstimo III” sdo basicamente
unanimes ao do “Acordo de Empréstimo II”. Apos a conclusiao do
"Acordo de Empréstimo 111", em 02/08/2018, o Autor efetuou trés
pagamentos na conta do L n®XXXXXX, respectivamente, ¥4,000,000,
¥5,000,000, ¥2,000,000, no total de ¥10,000,000. Os Réus B e D
emitiram um recibo confirmando o recebimento de ¥10,000,000.

Em 02/08/2018, o Réu C emitiu um "Termo de Compromisso de
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Garantia Hipotecaria", declarando: Eu, C, natural de Shanghai, ID n®
XXXXXX, actualmente acionista e detentor de 8% da participacédo
accionéria do B (MACAU), LDA. Tendo em vista: 1) Em 16/10/2017,
0 B (MACAU), LDA. iniciou por fases e etapas, 0 empréstimo do
valor de ¥30,000,000 a0 A, LTD. (0 B (MACAU), LDA. deu indicacdo
para depositar o dinheiro em causa na conta da sua empresa afiliada L,
LTD); 2) o B (MACAU), LDA., deu indicacdo a sua empresa afiliada
L para, a partir de 06/06/2018, receber por fases e etapas vinte milhdes
reminbis pedido emprestado a A, LTD.. O proprio comprometeu
fornecer uma garantia de responsabilidade solidaria ndo anulavel aos
supracitados dois empréstimos (no valor total de cinquenta milhdes
reminbis) contraidos ao A, LTD., ao mesmo tempo, prometeu fornecer
um imovel em seu nome, sito em Shanghai, XXXXXXXXXXX XXX,
registo de propriedade (2012) n°001227, como garantia hipotecéaria
dos referidos empréstimos. O prazo da garantia termina na data em que
0 principal e os juros forem liquidados. Comprometido com o
declarado.”

2. Assuntos relativos ao reembolso dos empréstimos

Em 06/06/2018, o Réu B através da conta do L pagou ¥2,000,000,
consta no taldo do banco, na alinea da “Finalidade” como sendo "parte
dos juros semestrais do empréstimo concedido por A PRODUTOS DE
CABEDAL”. Em 02/08/2018, o Réu B pagou ¥3,474,861, consta no
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taldo do banco, na alinea de "Informacgdes Adicionais e Finalidade"
como sendo "pagamento dos juros do empréstimo de ¥3,700,000
contraido ao A PRODUTOS DE CABEDAL até 31/07/2018". Em
12/09/2019, o Réu B através da conta do L pagou ¥3,000,000, consta
no tal&o do banco, na alinea de "Informacdes Adicionais e Finalidade™
como sendo “pagamento dos juros do empréstimo”.

Em 30/09/2019, o Réu B como Parte A, o Autor como Parte B, D,
0 Réu C como Parte C e | como Parte D assinaram a "Confirmacao do
Empréstimo e Plano de Reembolso”, concordando: "Dado que a Parte
A B (MACAU), LDA. devido ao projecto de cigarros de madeira agar
e necessidade de operacdo dos negocios, pelo que a partir de Agosto
de 2018 ira contrair primeiro um empréstimo no total de ¥50,000,000
aParte BA, LTD. (L, LTD. em sua representacao recebera o dinheiro),
ataxa de juro anual de 25%. D como Parte C, ira transferir 10% da sua
participacdo accionaria do B (MACAU), LDA. a parte D | como
garantia hipotecéaria dos empréstimos supramencionados. Até
30/09/2019, os juros totais do empréstimo de ¥50,000,000 atingiram
¥13,080,000, e o principal mais os juros sao no total de ¥63,080,000,
presentemente as partes, face ao reembolso do principal e juros do
aludido empréstimo, apds negociacdo, chegaram ao seguinte plano de
pagamento: 1. A Parte A antes de 31/10/2019, tera que pagar a Parte
B os juros do empréstimo no valor de ¥5,000,000, e 0s juros

20

REV e CONF DE DECISO ES



275/2023

remanescentes no valor de ¥8,080,000 serdo pagos antes do final de
Janeiro de 2020. 2. A Parte A devolvera o principal do empréstimo de
¥20,000,000 antes do final de Novembro de 2019. 3. A Parte B
concorda que, se a Parte A puder pagar e devolver o principal e 0s
juros do referido empréstimo dentro do prazo, a taxa de juro dos juros
gerados apos 31 de Julho seré reduzida, sendo inicialmente a taxa de
juro anual de 25% reduzida para a taxa de juro anual de 20%, quanto
a taxa de juro em concreto serd negociada entre ambas as partes na
altura. 4. A Parte B concorda que, depois das Partes A e B confirmarem
a nova taxa de juros, a Parte A pagara os juros em cada seis meses, de
acordo com o valor real do empréstimo, até que o principal do
empréstimo seja totalmente liquidado. 5. Tanto a Parte B como a Parte
C concordam que depois que a Parte A reembolsar os juros de
¥5,000,000 e o principal do empréstimo no valor de ¥20,000,000, a
Parte D promete devolver ao D como Parte C, os 5% dos 10% da
participacdo accionaria ocupada por D no B (MACAU), LDA que
serviu de garantia hipotecaria do empréstimo. 6. As Partes A e B
concordam que depois da Parte A liquidar os juros do remanescente
principal do empréstimo de ¥30,000,000, correspondente ao valor de
¥8,080,000 no final de Janeiro de 2020, entdo tornardo a negociar um
plano de reembolso. 7. D C como Parte C, forneceram como garantia

do pagamento do principal e juros do empréstimo da Parte A, a sua
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participacdo acciondria do B (MACAU). 8. A Parte A, face ao
principal e os juros do empréstimo envolvidos neste acordo, tal como
dantes, serdo devolvidos e pagos através do L, LTD. ".

Em 26/11/2019, o Réu B através da conta do L transferiu
¥15,000,000 para a conta do Autor. No dia 27 do mesmo més, 0 Réu
B atraves da conta do L transferiu ¥5,000,000 para a conta do Autor.
O Autor e 0 Réu B, ambos confirmaram que as respectivas duas
quantias se tratavam da devolucdo do principal do empréstimo pelo
Réu B ao Autor.

Por outro lado, durante o julgamento, o Autor, 0 Réu B, o Réu C, D
E N confirmaram que nunca trataram das formalidades de registo de
garantia hipotecéaria estipulados nos "Acordo de Empréstimo I",
"Acordo de Empréstimo 11", "Acordo de Empréstimo 111", "Termo de
Compromisso de Garantia de Hipotecéaria”, "Confirmacdo de
Empréstimo e Plano de Reembolso” e hipotéca do imdvel.

Este tribunal considera que o Autor intentou accdo neste tribunal
devido a disputas de empréstimos privados com os Réus B e C, sendo
0 Réu B uma compahia estabelecida na RAEM, pelo que a presente
accdo envolve litigio de empréstimo privado em Macau. Tendo em
vista que todas as partes da presente accdo alegaram claramente em
optar por aplicar as leis do nosso pat para tratar do presente litigio,

pelo que o presente tribunal vai aplicar o art®°41°da "Lei da RPC sobre
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a Aplicacdo das Leis as Relagdes Civis Relacionadas com Estrangeiro™.

De acordo com as alegacoes das partes, o ponto crucial do presente
litigio €: primeiro, a validade dos trés acordos de empréstimo e a
"Confirmacgdo do Empréstimo e Plano de Reembolso”, segundo, é o
montante do principal e os juros do empréstimo devidos pelo Réu B
ao Autor, e terceiro, a responsabilidade civil assumida pelo Réu C em
relaco aos emprestimos contraidos pelo Réu B envolvidos no
processo.

Em primeiro lugar, quanto ao reconhecimento da validade dos trés
acordos de empreéstimo e a "Confirmacdo do Empréstimo e Plano de
Reembolso”. Neste caso, o Autor, os Réus B e C assinaram e
confirmaram o contetdo dos referidos quatro acordos como partes
contratantes e cumpriram as suas obrigagbes de empréstimo e
reembolso conforme consta nos acordos. Os presentes Réus B e C
contestaram que o dinheiro emprestado pelo Autor pode ter sido
proveniente de instituicbes financeiras, portanto os contratos sdo
invalidos, mas eles ndo forneceram provas para comprovar isso, e este
tribunal ndo suporta esta opinido da contestacdo. Com base na
execucdo dos acordos, este tribunal confirma que o "Acordo de
Empréstimo 1", "Acordo de Empréstimo 11", "Acordo de Empréstimo
11", a "Confirmagdo do Empréstimo e Plano de Reembolso” séo as

verdadeiras intencdes das partes, e 0 contelido néo viola a proibicéo
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estipulada nos diplomas legais, além disso, tal foi executado, sendo
assim os supracitados acordos sdo legais e validos, as partes devem
cumprir integralmente as suas obrigacdes conforme estipulados nos
acordos.

Em segundo lugar, quanto ao reconhecimento do valor do principal
e juros devidos pelo Réu B ao Autor. As partes neste caso confirmaram
que, apos a celebracdo dos trés contratos de empréstimo em disputa, 0
Réu B através da L recebeu os empréstimos do Autor e procedeu a
devolucdo dos empréstimos, mas houve uma grande disputa sobre o
valor do principal dos empréstimos e critério de calculo dos juros. O
presente tribunal de acordo com as leis e regulamentos relevantes, em
conjugacdo com o estipulado nos acordos contestados e da situacao
dos pagamentos, etc., face ao valor principal e juros dos empréstimos
contestados reconheceu-se o0 seguinte:

Primeiro, entre 16/10/2017 a 03/08/2018, o Autor transferiu
sucessivamente um total de ¥50,000,000 ao L, que se tratava do
principal do empréstimo recebido pelo Réu B do Autor. Por um lado,
0 prazo e o método de pagamento do valor de ¥50,000,000
supramencionados correspondem basicamente com o estipulado nos
trés acordos de empréstimo em litigio, e 0 Réu B depois de receber o
deposito do dinheiro em parcelas, emitiu recibos correspondentes para

a sua confirmacéo, o que pdde provar plenamente que o Autor cumpriu

24

REV e CONF DE DECISO ES



275/2023

a obrigacdo dos trés contratos em litigio de ter concedido um total de
¥50,000,000 de empréstimo. Por outro lado, embora os Réus B e C
contestaram que o valor real do empréstimo foi apenas ¥15,000,000
porque houve “novo empréstimo para cobrar antigo empréstimo”,
porém, o contestado pelos Réus B e C de que os empréstimos foram
usados para saldar outras dividas, este comportamento ndo esta em
conformidade com as caracter iticas de "novo empréstimo para cobrar
antigo empréstimo” em que 0 sujeito mutuario e o0 sujeito mutuante
sd0 0S mesmos, assim sendo esta contestacdo dos Reéus B e C quanto
ao valor do principal ndo pode julgar procedente.

De resto, as trés transferéncias em numerario efectuadas pelo Réu
B através do L ao Autor desde 06/06/2018 a 12/12/2019, tratam-se dos
juros dos empréstimos pagos pelo Réu B. Os acordos de empréstimo
em litigio foram todos celebrados antes de 20/08/2020, e o Autor alega
que a determinacéo dos juros dos empreéstimos em disputa foi aplicada
as "Disposicdes do Supremo Tribunal Popular sobre Véarias Questdes
Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de Empréstimo
Privado" (promulgadas em 01/09/2015), que corresponde com o
disposto no art®31°das "Disposicdes do Supremo Tribunal Popular
sobre Vérias Questdes Relativas a Aplicacéo da Lei no Julgamento de
Casos de Empréstimo Privado” (22revisdo em 2020), portanto é da

concordancia deste tribunal. De acordo com o disposto no art®26°das
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"Disposices do Supremo Tribunal Popular sobre Varias Questdes
Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de Empréstimo
Privado"” (promulgadas em 01/09/2015), "se a taxa de juros acordada
entre as partes do empréstimo exceder a taxa de juro anual de 36%, a
parte dos juros excedidos € invalida. Se o devedor exigir ao credor a
devolucéo dos juros excedidos a taxa de juro anual de 36%, o tribunal
popular apoia™, relativamente aos juros pagos pelo Réu B, conforme a
pretensdo do Autor que seja reconhecida a taxa de juro anual de 25%
estipulada nos acordos, ndo ha nada de incorrecto, que é do apoio deste
tribunal. Visto em concreto, a primeira transferéncia ocorrida em
06/06/2018 foi de ¥2,000,000, e o conteudo da nota consta "juros
semestrais do empréstimo do A PRODUTOS DE CABEDAL",
correspondente ao valor total do empréstimo de ¥27,000,000
transferido no periodo entre 16/10/2017 a 25/12/2017, este valor néo
excedeu o0s juros estipulados nos acordos de empréstimo
supramencionados, nem excedeu o limite maximo dos juros estipulado
por lei, portanto, a natureza dos juros € reconhecida. A segunda
transferéncia de ¥3,474,861 que ocorreu em 02/082018, o conteudo da
nota consta "pagamento dos juros do empréstimo de ¥37,000,000 do
A PRODUTOS DE CABEDAL até 31/07/2018", tal corrobora com o
facto dos seis empréstimos no total de ¥37,000,000 ocorridos entre
16/10/2017 a 06/062018, a pretensdo do Autor foi que este montante
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mais 0 pagamento anterior de ¥2,000,000 foram usados conjuntamente
para pagar os juros do empréstimo de ¥37,000,000 até 31/07/2018,
corresponde com os juros estipulados nos contratos, a natureza dos
juros é reconhecida. A terceira transferéncia de ¥3,000,000 ocorreu em
12/09/2019, o conteudo da nota consta "juros do empréstimo”. O Autor
conforme a taxa de juro anual de 25% acordada nos acordos de
empréstimo em litigio, alega que na sua pretensdo de que esse valor
foi usado para pagar os juros do empréstimo de ¥50,000,000 até
27/10/2018, pois ndo excedeu o padréo de calculo dos juros estipulado
nos acordos, que também é reconhecido por este tribunal. A pretensédo
dos Réus B e C de que o dinheiro acima referido foi usado para pagar
0 principal do empréstimo, carece de fundamento contratual e é
obviamente contréria as informacfes constantes nas notas de
transferéncia; a pretenséo dos Réus B e C de que o padréo de calculo
dos juros pagos deveria ser reduzido ndo tem base legal, portanto este
tribunal ndo apoia.

Finalmente, o Réu B através do L transferiu em 26/11/2019,
respectivamente, ¥15,000,000 e ¥5,000,000 ao Autor, se tratam de
reembolso do principal do empréstimo pelo Réu B. A caracterizacdo
do valor acima mencionado é uma confirmacdo conjunta feita pelas
partes do presente caso, e também esta em conformidade com a

"Confirmacéo do Empréstimo e Plano de Reembolso” de que o Réu B
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deve devolver o principal do empréstimo de ¥20,000,000 antes do final
de Novembro de 2019.

Feito o reconhecimento global do reembolso do principal e juros do
empréstimo entre as referidas partes, 0 Autor alega no processo que o
Réu B deve-lhe o principal do empréstimo no valor de ¥30,000,000 e
0s juros do empréstimo contados desde 28/10/2018. Os fundamentos
de facto e de direito sdo suficientes, portanto é reconhecido por este
Tribunal. No caso em apreco, o Autor voluntariamente reduziu o
padrdo da taxa de juro anual de 25% estipulado nos acordos,
pretendendo que aos juros do principal de ¥50,000,000, calculados a
taxa de juro anual de 24%, contados desde 28/10/2018 até 25/11/2019,
aos juros do principal de ¥30,000,000, calculados ataxa de juro anual
de 24%, contados desde 26/11/2019 até 19/08/2020; aos juros do
principal de ¥30,000,000, contados desde 20/08/2020 até efectivo
cumprimento, pagos de acordo com o quadruplo da taxa de juro cotada
no mercado de empréstimos publicado nessa época pelo Centro
Nacional de Financiamento Interbancario. Os respectivos juros
pretendidos pelo Autor ndo ha nada de incorrecto, e este tribunal
homologa. O Réu B contestou que havia pago o principal dos
empreéstimos carece de base factual; o0 Réu B solicitou que todos os
juros dos empréstimos envolvidos no presente caso fossem de acordo

com o estipulado a data da celebracéo do contrato, pelo prazo de um
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ano, calculados o quadruplo da taxa de juro cotada no mercado, por
carecer de fundamento legal, este tribunal ndo apoia.

Em terceiro lugar, € sobre o reconhecimento da responsabilidade
civil do Réu C face as dividas em litigio. O Réu C, durante o periodo
da execucdo dos contratos de empréstimo em litigio, emitiu um
“Termo de Compromisso de Garantia Hipotecaria” ao Autor, onde
consta expressamente que o Reu C fornece garantias solidarias em
relacdo ao empréstimo de ¥50,000,000 contraido pelo Réu B ao Autor.
Com base nisso, o Autor pretende que o Réu C deve assumir
responsabilidade solidaria pelo principal e juros dos empréstimos em
litigio, quanto a isto os Réus B e C ndo reclamaram, posto isto, é
reconhecido por este tribunal. O Réu C apds assumir responsabilidade
pela garantia, tem o direito de exigir indemnizacéo ao Réu B.

Nos termos expostos, o Autor pretende que o Réu B deve pagar o
principal e os juros dos empréstimos em litigio e requeira que o Reu C
assume responsabilidade solidaria pela garantia da respectiva divida
envolvida com o Réu B, os fundamentos de facto e de direito séo
suficientes, portanto o presente tribunal apoia. De acordo com o art®
19 n°2 das "Diversas disposic¢oes do Supremo Tribunal Popular sobre
aplicacdo da eficacia do tempo previsto no Cédigo Civil da Republica
Popular da China", e art% 60° 196 207°da "Lei de Contratos da
Republica Popular da China" de 1999, art’s 18° 31° da “Lei de
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Garantia da Republica Popular da China” de 1995, art® 21° das
“Interpretacdo (II) do Supremo Tribunal Popular sobre Varias
Questdes Relativas a aplicacdo da Lei dos Contratos da Republica
Popular da China” de 2009, art® 26°, n° 2 e¢ das “Disposi¢oes do
Supremo Tribunal Popular sobre Vaérias Questdes Relativas a
Aplicagdo da Lei no Julgamento de Casos de Empréstimos Privados”
(promulgada em 01/09/2015), art® 31°, n® 2 das “Disposi¢cdes do
Supremo Tribunal Popular sobre Vérias Questdes Relativas a
Aplicagdo da Lei no Julgamento de Casos de Empréstimos Privados”
(revisdo em 2020), art® 67° da “Let de Processo Civil Republica
Popular da China”, condena o seguinte:

O Réu B (MACAU), LDA. devera devolver ao A, LTD., o principal
do empréstimo no valor de ¥30,000,000, no prazo de dez dias contado
a partir da data da vigéncia do acordao;

O Réu B (MACAU), LDA. devera pagar juros ao Autor A, LTD.

(aos juros do principal de ¥50,000,000, calculados ataxa de juro anual
de 24%, contados desde 28/10/2018 até 25/11/2019, aos juros do
principal de ¥30,000,000, calculados a taxa de juro anual de 24%,
contados desde 26/11/2019 até 19/08/2020; aos juros do principal de
¥30,000,000 a partir de 20/08/2020 ate a data do efetivo cumprimento,
pagos de acordo com o quadruplo da taxa de juro cotada no mercado

de empréstimos publicada nessa época pelo Centro Nacional de
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Financiamento Interbancério.

O Réu C assume responsabilidade solidaria de garantia pela respectiva
divida envolvida com o0 Réu B (MACAU), LDA.. O Réu C, ap0s
assumir responsabilidade pela garantia, tem o direito de exigir
indemnizacéo ao Réu B.

Se a obrigacéo de pagamento pecuniario ndo for cumprida no prazo
fixado no presente acorddo, os juros de mora da divida seréo
calculados o dobro nos termos do art®260°da Lei de Processo Civil da
Republica Popular da China.

As custas da aceitacdo da accao no valor de ¥276,000 e as custas de
preservacdo dos bens no valor de ¥5,000 serdo suportadas
conjuntamente pelos Réus B (MACAU), LDA. e C.

Na segunda instancia, B apresentou as seguintes provas: 1°conjunto
de provas: acérdaos civis respectivamente, (2015) Jing Min Chu N°
2324, (2016) Hu 0109 Min Chu N©18048, (2015) Hong Min Yi (Min)
Chu Zi n©1594, para provar que K e A sdo mutuantes relacionados.
Durante no periodo compreendido entre 2014 a 2015, o dinheiro que
K, em seu préprio nome, deu de empréstimo ao exterior, foi pago por
A. 2°conjunto de provas: acérdao civil, respectivamente, (2019) Hu
0109 Min Chu N©16154 e (2015) Hong Min Wu (Shang) Chu Zi N°©
4953, provam que J, O e A sdo mutuantes relacionados. J e O séo

acionistas de alta categoriada P, LTD., e de facto, a P, LTD. transferiu
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empréstimos através do A. O 3° conjunto de provas: sentenca de
execucdo (2020) Shanghai 0106 N°© 5448, prova que J, O e A séo
mutuantes relacionados. J e O, de facto, transferiram o empréstimo
através do A. Os trés conjuntos de provas supracitadas comprovam que
os forasteiros K, J e | (filhos de J e O) sdo todos mutuantes
relacionados com A, na verdade, todos os empréestimos concedidos
pelos sujeitos acima referidos foram para balancear as contas, e 0s
empreéstimos deste processo existe situacao de juros compostos. Além
disso, A ndo tem endereco comercial real, nem pessoal que paga
previdéncia social. De Agosto de 2014 a Junho de 2018, o valor total
dos empréstimos atingiu ¥86,000,000 e a taxa de juro anual do
empréstimo foi superior a 24%, portanto deve reconhecer que A tem
como actividade comercial habitual a concessao de empréstimos, é um
mutuante profissional.

Na acareacdo, A considera que: reconhece a autenticidade das
provas, mas nao reconhece a legalidade e pertinéncia das provas. 1°
conjunto das provas, 1. N&o € prova nova, pelo que ndo deve ser usada
como prova nova em segunda instancia. O mandatario constituido dos
trés casos é parte deste processo C gque também é acionista da B e
consequentemente parte dos contratos em litigio neste caso, pelo que
B deve estar ciente que tais conjuntos de provas ndo sdo novas

evidéncias para o tribunal de segunda instancia. 2. C conhece muito
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bem os factos dos trés casos, aquando ele assumiu como patrono, ele
sabia perfeitamente a ocorréncia dos empréstimos entre as partes
relevantes nos casos e também conhece bem se existe ou ndo situacéo
de mutuante profissional. 3. Tal conjunto de acord&os ja apurou 0s
factos correspondentes, A ndo sendo parte directa, portanto ndo existe
situacéo de agiotagem. Assim sendo, estes conjuntos de evidéncias ndo
tém nada a ver com este caso, pelo que ndo devem ser usados como
fundamentacdo da decisdo do caso. Além disso, tais conjuntos de
evidéncias podem refletir que néo existe a situacdo de A ser mutuante
profissional, sendo assim ndo puderam alcancar a finalidade das
provas pretendida por B. Os 2°e 3° conjuntos de provas, 1. Nao é
evidéncia nova, pelo que nédo deve ser usada como prova nova no
julgamento da segunda instancia. A parte deste caso C € também
patrono do presente processo. 2. As partes relevantes ndo séo partes
deste caso, eles ndo tém nenhuma relacdo de conexdo com A alegada
por B. 3. Nos acérddos ja apuraram o0s respectivos factos, ndo se
verifica situacdo ilegal por parte da A. Posto isto, tais evidéncias ndo
devem servir de fundamento da condenacéo, nem alcancar a finalidade
das provas pretendida por B.

C néo reclamou sobre as provas apresentadas por B.

A apresentou as seguintes provas: 6 certificados de marca registada

A e respectivos registos de informacdes, comprovando que em 2019 e
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2020, A ainda fazia layout das suas marcas no vestuario e servigos da
empresa para futuras necessidades operacionais.

Na acareacdo conjunta dos B e C, eles ndo reclamaram a sua
autenticidade, mas ndo permite provar que A tinha realmente operacéo.

O presente tribunal confirmou e reconheceu a autenticidade e
legalidade das provas apresentadas por B que s&o todos os documentos
dos acordéos do tribunal, porém ndo tém relevancia para este caso. A
ndo é parte de tais casos, se bem que os fundos do empréstimo foram
provenientes do A, mas A néo foi 0 mutuante, assim sendo, ndo pode
provar que A é mutuante profissional.

Quanto a autenticidade, legalidade e pertinéncia das provas
apresentadas por A, o tribunal reconhece, as quais puderam provar
ainda mais que A esta a operar normalmente.

O presente tribunal apds julgamento reconhece os factos apurados
pelo tribunal de primeira instancia.

E do entendimento deste tribunal que sendo B uma companhia
estabelecida na Regido Administrativa Especial de Macau, pois este
caso envolve litigio de empréstimo privado em Macau. Tendo em vista
que na audiéncia da primeira instancia, todas as partes declararam
expressamente optar a aplicacéo das leis do continente pass, pelo que
este tribunal aplica as leis do continente pafs para julgar o litigio deste

Caso.
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1. Quanto aquestdo da origem do dinheiro do empréstimo do A.
B considera que A ndo tem operacdo real, pelo que existe a
possibilidade os fundos dos empréstimos serem provenientes de
instituigdes financeiras, mas B n&o forneceu evidéncias para
comprovar isso. No julgamento da primeira insténcia, B requereu ao
tribunal para oficiosamente extrair os detalhes da transacéo bancaria
da A, a fim de provar que os fundos dos empréstimos em litigio foram
provenientes de instituicbes financeiras, quanto a isto, deveria
fornecer alguns indicios e fundamentos razoaveis, pois ndo pode
exigir ao tribunal que investigue e recolha evidéncias com base em
suposicoes, o tribunal de primeira instancia rejeitou o pedido de
investigacdo e recolha de provas apresentada por B néo houve nada
de incorrecto.

2. O principal e os juros dos empréestimos reclamados A estéo
em conformidade com a lei. Em primeiro lugar, os mutuarios dos trés
acordos de empréstimo em litigio séo todos B, A, depois de conceder
0s emprestimos conforme acordado nos contratos, B emitiu recibos
para a sua confirmacgdo. Posteriormente, B na "Confirmacdo do
Empréstimo e Plano de Reembolso™ tornou a confirmar que os
empreéstimos contestados foram contraidos ao A com o objectivo de
desenvolver o projecto de cigarros de madeira agar e por necessidade

de operacdo dos negdécios da empresa, até 30/09/2019, o principal
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total e os juros do empréstimo eram no valor de ¥63,080,000 (dos
quais os juros eram no valor de ¥13,080,000), e por isso formularam
um plano de reembolso. O principal e 0s juros dos empréstimos em
litigio ja foram deduzidos por A no montante reembolsado pelo B,
bem como ajustou o padrdo do calculo da taxa de juro dentro do
ambito estipulado na lei. De resto, B considera que A usava diferentes
sujeitos para conceder empréstimos, a fim de balancear as contas,
surgindo situacdo de "novo empréstimo para cobrar antigo
empréstimo™ nos emprestimos contestados, alegando ainda de que |,
J, K e A pertenciam a um grupo de interesse, e B, D e C pertenciam
outro grupo de interesse, pelo que os empréstimos e pagamentos
mutuos devem ser liguidados como um todo. A respeito disso, este
tribunal considera que, embora I, J e K tenham relacdo com A, mas
eles séo sujeitos independentes, e ndo houve consenso entre eles de
fazer a liquidacdo geral. Torna a repetir, visto o declarado por B, o
motivo dos empréstimos contestados foi porque D ndo tinha
capacidade de pagar os juros do investimento de I, que por sua vez,
B pediu empréstimo ao A, A ja cumpriu o acordado, concedeu 0s
empreéstimos, B usou o dinheiro para pagar outras d ividas da empresa,
ajudar D pagar o reembolso dos empréstimos ou juros de
investimento, e ajudar C reembolsar empréstimos, etc. nada tem a ver

com A, portanto ndo afecta a obrigacdo do B reembolsar ao A.
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Finalmente, "novo empréstimo para cobrar antigo empréstimo”
significa que as partes do empréstimo concordam em celebrar novo
contrato de empreéstimo para cobrar o antigo empreéstimo, "novo
empréstimo para cobrar antigo empréstimo™ exige que ambas as
partes cheguem a um acordo. O "novo empréstimo para cobrar antigo
empréstimo™ pretendido por B ocorreu entre diferentes mutuantes, e
as partes ndo chegaram a um acordo, portanto, esse fundamento julga
improcedente.

3. Quanto a questdo se existe ou ndo situacdo de A ser um
mutuante profissional. Ser mutuante profissional significa um mesmo
mutuante a conceder muitos e repetidos empréstimos a alvos néo
especificados dentro de um determinado periodo de tempo, € um acto
de se dedicar ao empréstimo privado reembolsado. O mutuéario dos
empréstimos contestados neste caso é B, e ndo ha nenhuma outra
evidéncia para provar que a A repetidamente concedeu fundos a
outros alvos ndo especificados com o objetivo de obter lucros. B
considera que A € mutuante profissional, mas as evidéncias
fornecidas ndo puderam provar a sua pretensdo, portanto, este
fundamento do recurso julga improcedente.

Em suma, este tribunal considera que a relagdo juridica de
empréstimo entre a A e B é legal e valida, o principal e os juros dos

empréstimos pretendidos por A estdo em conformidade com o0s
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contratos e as disposicdes legais. Os fundamentos do recurso da B
julga improcedentes, pelo que o recurso € rejeitado. Os factos
apurados em primeira instancia foram claros e a lei foi aplicada
corretamente, posto isto mantém-se o acorddo recorrido. De acordo
com o disposto no Art®177C n©1, al. 1) da Lei de Processo Civil da
Republica Popular da China, decide o seguinte: Nega provimento ao
recurso e mantém-se a 0 acordao recorrido.
Custas da aceitacido do processo de segunda instancia ¥276,000 a
suportar pelo B (MACAU), LDA.. Esta deciséo é final.
Juiz Presidente XXX
Juiz adjunto XXX
Juiz adjunto XXX
Tribunal Popular De Nivel Superior De Shanghai
Carimbo vide original
2022/11/29
Este documento esta conforme o original
Escriturério assistente do Juiz XXX
Anexo: Disposicoes legais relevantes
"Direito de Processo Civil da Republica Popular da China"
Artigo 177.% o tribunal popular de segunda instancia depois do
julgamento do recurso supracitado, vem proceder da seguinte forma,

separadamente:
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(1) Se os factos reconhecidos no acérdado recorrido foram claros, a
lei foi aplicada correctamente, o recurso € rejeitado por acordéo,
mantendo a decisé&o recorrida, deciséo;

TRIBUNAL POPULAR DE NIVEL SUPERIOR DE SHANGHAI

CERTIDA O
O acoérdao civil Hu Min Zhong N©318 sobre litigio de empréstimo
privado entre o autor B (MACAU), LDA., o Réu A, LTD., e C, foi
proferido por este tribunal em 29/11/2022, e passa a produzir efeito a
partir de 29/11/2022.
Certifica-se por este meio.
09/03/2023
Carimbo vide original»
2. Pelo Tribunal Popular Intermediario de Shanghai N° 2 em
2022.01.30 foi proferido o Acordao Civil (2021) HUO2 Min
Chu N° 29 com o seguinte teor:
TRIBUNAL POPULAR INTERMEDIA RIO DE SHANGHAI N°
2
ACO RDAO CIVIL
(2021) Hu 02 Min Chu N°29
Autor: A, LTD., com domicilio em Shanghai, sita na regido de
Jing'an, XXXXXXXX, China.
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Representante legal: F, diretora executiva da empresa.

Mandatéria judicial: G, advogada do escritorio de advogados
XXXda cidade de Shanghai.

Mandatéria: H, advogada do escritorio de advogados XXXda
cidade de Shanghai.

Réu: B (MACAU), LDA. com domicilio sito no
XXXXXXXXXXX da RAEM.

Representante: D, gerente geral da empresa.

Mandataria judicial: E, advogada do escritério de advogados
XXXX de Shanghai.

Réu: C, sexo masculino, nascido em 07/07/1971, de etnia Han,
residente em Shanghai, XXXXXXXXXXXX.

Mandataria judicial: E, advogada do escritério de advogados
XXXX de Shanghai.

Face aaccao de litigio sobre empréstimos privados entre o Autor A,
LTD., e 0os Réus B (MACAU), LDA. (adiante designado por B), C, D
e N, o presente Tribunal depois de aberto o processo em 01/02/2021,
realizou, nos termos legais, audiéncia publica no dia 17/08/2021. As
mandatarias judiciais do Autor G e H, a mandataria comum dos Réus
B, D E C E, compareceram neste tribunal para participar na ac¢do. O
Réu N foi convocado por notificagdo, e sem justa causa recusou-se de

comparecer no tribunal para participar no julgamento. Em 06/12/2021,
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0 Autor apresentou pedido por escrito a este tribunal, solicitando a
desisténcia do procedimento contra os Réus D e N e parte do pedido da
accdo, apresentando em outra accao a sua pretensdo. O presente
tribunal depois de apreciar o referido pedido do Autor, homologou o
seu pedido. Presentemente foi encerrado o julgamento.

O Autor intentou accdo a este tribunal requerendo para: 1.
Condenar o Réu B a devolucéo do principal no valor de ¥30,000,000
(amoeda éem CNY, salvo indicacdo em contrario); 2. Condenar o Réu
B no pagamento de juros provisorios no valor de ¥18,263,334 (sendo
0s juros do principal ¥30,000,000, calculados a taxa de juro anual de
24%, contados desde 28/10/2018 a 19/08/2020, no valor de ¥9,556,667,
sendo os juros do principal ¥20,000,000, calculados a taxa de juro
anual de 24%, contados desde 28/10/2018 a 19/08/2020, no valor de
¥8,706,667; relativamente aos juros do principal ¥10,000,000,
contados desde 20/08/2020 até a data do efetivo cumprimento, pagos
de acordo com o quadruplo da taxa de juro cotada no mercado de
empréstimos publicada nessa época pelo Centro Nacional de
Financiamento Interbancério; em relacdo aos juros do principal de
¥20,000,000, contados desde 20/08/2020 até a data do efetivo
cumprimento, pagos de acordo com o quadruplo da taxa de juro cotada
no mercado de empréstimos publicada nessa época pelo Centro

Nacional de Financiamento Interbancéario); 3. Condenar o0 Réu C a
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assumir responsabilidade solidaria pelo pagamento do referido
empréstimo e juros; 4. Condenar os Réus B e C no co-pagamento das
custas da aceitacdo da accdo e as custas da preservagdo; Factos e
fundamentos: O Réu B por necessidade de desenvolvimento dos
negdcios, entre 2017 a 2018, pediu empréstimo ao Autor no valor de
¥50,000,000 que foi usado essencialmente para actividades comerciais
como producéo e venda de cigarros. Face a isto, 0 Autor e 0 Réu B
celebraram um contrato de empréstimo, no qual foi estipulado que o
Autor tinha de depositar o emprestimo acima referido na conta indicada
pelo Réu B, e os juros do empréstimo tinham sido calculados a taxa
anual de 25%; o Réu C e os forasteiros D E N, cada qual forneceu a
sua participacdo accionaria do B como garantia hipotecaria do
empréstimo de ¥50,000,000, N comprometeu fornecer a sua
participacdo accionaria do B como garantia hipotecéaria do empréstimo
no valor de ¥30,000,000. Ao mesmo tempo, 0 Réu C emitiu um “Termo
de Compromisso de Garantia Hipotecéria” ao Autor, prometendo
assumir responsabilidade solidaria pelo principal e juros do
empreéstimo acima referidos, bem ainda forneceu o seu proprio imovel
como garantia. Entre 16/10/2017 a 03/08/2018, o Autor conforme
estipulado no contrato de empréstimo, concedeu um total de
¥50,000,000 ao Réu B. Posteriormente, 0 Réu B reembolsou parte do
principal e juros. No qual, entre 06/06/2018 a 02/08/2018, o Réu B
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reembolsou ¥5,474,861 que sdo os juros do principal do empréstimo
de ¥37,000,000, contados desde a data do empréstimo até 31/07/2018.
Em 12/09/2019, o Réu B reembolsou ¥3,000,000, incluindo juros do
principal de ¥27,000,000 de 01/08/2018 a 27/10/2018, juros do
principal de ¥3,000,000 de 03/08/2018 a 27/10/2018, juros do principal
de ¥10,000,000 de 01/08/2018 a 27/10/2018, juros do principal de
¥10,000,000 de 02/08/2018 a 27/10/2018. Em 30/09/2019, o Autor e
0s Réus B e C assinaram "Confirmacdo do Empréstimo e Plano de
Reembolso", confirmando que, na data de assinatura do contrato, o Réu
B, ainda devia o principal do empréstimo de ¥50,000,000 e juros
¥13,080,000. Em Novembro de 2019, o Réu B devolveu o principal do
empréstimo ¥20,000,000. Desde entdo, o0 Réu B nunca mais pagou o
remanescente principal de ¥30,000,000 e os juros contados desde
28/10/2018. Posto isto, 0 Autor enviou varias cartas para exigir o
pagamento do remanescente dinheiro, mas o Réu B, recusou-se de
cumprir a sua obrigacéo de reembolso. Ao mesmo tempo, os Réus C,
D e N ndo cumpriram conforme estipulado nos contratos, de tratar das
formalidades de registo da participacdo accionéria em causa; 0 Réu C
também ndo cumpriu de acordo com o "Termo de Compromisso de
Garantia Hipotecaria”" de hipotecar o seu imovel, pelo que os trés
devem assumir as responsabilidades correspondentes. O Autor com

base nos factos supracitados intentou a presente accéo, requerendo ao
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tribunal para julgar procedente o solicitado, a fim de salvaguardar os
legitimos direitos e interesses do Autor. Durante o julgamento deste
processo, o Autor afirmou que surgiu erro na forma de calculo dos juros
no n®2, pois ndo descontou a parte do pagamento do principal, pelo
que pediu para rectificar da seguinte forma: 2. Condenar o Réu B no
pagamento de juros (1. Sendo os juros do principal de ¥50,000,000,
calculados ataxa de juro anual de 24%, contados desde 28/10/2018 ate
25/11/2019; 2. Sendo os juros do principal de ¥30,000,000, calculados
ataxa de juro anual de 24%, contados desde 26/11/2019 ate 19/08/2020;
3. sendo os juros do principal de ¥30,000,000, contados desde
20/08/2020 até efectivo cumprimento, pagos de acordo com o
quadruplo da taxa de juro cotada no mercado de empréstimos publicada
nessa época pelo Centro Nacional de Financiamento Interbancério).
Os Réus B e C contestaram conjuntamente, alegando que existe
realmente o facto dos empréstimos envolvidos entre o Autor e 0s Réus
B e C, e terem fornecido garantias solidarias para as dividas envolvidas
com o Réu B constante no processo, mas os Reus B e C néo
reconhecem o valor do principal e juros dos empréstimos alegados pelo
Autor na presente accdo. Em primeiro lugar, o Autor ndo opera negécio
real, desconhece a origem do dinheiro dos empréstimos concedidos.
Na situacdo de o Autor ndo conseguir provar que 0S empréestimos

envolvidos no presente caso foram provenientes de empréstimos
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bancarios, os contratos de empréstimos em litigio devem ser invalidos
e 0s juros acordados nos contratos também devem ser invalidos. Em
segundo lugar, se bem que os contratos de empréstimos em litigio
sejam validos, ap0s a concessao dos empréstimos, o Autor usou varios
fundamentos para exigir ao Réu B que devolvesse parte do dinheiro ao
Autor e as empresas relacionadas com o Autor, ou seja a companhia
forasteira L, LTD. (adiante designada por L), portanto, o dinheiro
devolvido acima referido deve ser deduzido no principal dos
empréstimos envolvidos na acgdo. Finalmente, o Autor intentou esta
accdo em Janeiro de 2021, a taxa de juros dos empréstimos devem
aplicar as "Disposicdes do Supremo Tribunal Popular sobre Varias
Questdes Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de
Empréstimo Privado”, de acordo com o prazo de empréstimo de um
ano contado a data da celebracdo do contrato, calcular o quadruplo da
taxa de juro cotada no mercado de empréstimos. Durante o julgamento,
0s Réus B e C acrescentaram a seguinte contestacdo: Primeiro, o
objetivo mais fundamental do empréstimo privado é que o mutuario
obtém o dinheiro do mutuante para fins comerciais ou despesas da vida.
Embora o Autor concedeu ao Réu B empréstimo no valor de
¥50,000,000, mas no qual a maior parte do dinheiro, de facto, ndo foi
recebido, nem concretamente usado pelo Réu B. Voltando ao calculo

do proprio empréstimo, o principal real emprestado no presente caso
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foi apenas ¥15,000,000. Em primeiro lugar, os empréstimos em litigio,
na verdade, surgiram-se por D e 0 Réu C terem pedido dinheiro
emprestado aos forasteiros I, K e J. Alids | e J tém relacdo de mée e
filho, K e J tém relacédo de parentesco, e I, J e K tém relacdo com o
Autor. E quando D e o Réu C tornaram a pedir empréstimo aos I, K e
J, tendo I, K e J exigidos ao Réu B para pedir primeiro dinheiro
emprestado ao Autor, a fim de pagar o principal e os juros dos
empréstimos anteriores (ataxa de juro anual de 25%) e, s6 depois é que
podia contrair empréstimos subsequentes. Portanto, depois do Réu B
ter recebido o dinheiro em litigio do Autor, a maioria foi usado para
saldar a divida anterior supramencionada. De resto, voltando ao valor
real do principal emprestado, o célculo do principal e juros obtidos e 0
célculo do principal e juros acordados nos contratos de empréstimo em
litigio com o Autor, a diferenca € superior a ¥14,000,000. De facto, o
valor superior a ¥14,000,000, na verdade, foi obtido através dos
empréstimos entre 0 Autor e as pessoas relacionadas J, | e K para saldar
0S juros compostos dos empréstimos. Em segundo lugar, a soma do
principal e juros dos empréstimos pretendidos pelo Autor excedeu
muito mais do que a soma do principal inicial dos empréstimos
envolvido entre D e 0 Réu C com I, K e J, bem como a soma do
quadruplo da taxa de juro cotada no mercado de empréstimos nessa

época, portanto violou o disposto no art® 27° das "Disposi¢des do
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Supremo Tribunal Popular sobre Vérias Questbes Relativas a
Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de Empréstimo Privado™ (22
revisao em 2020). Em terceiro lugar, o Autor ndo possui nenhuma
operacdo comercial real e a origem do seu dinheiro é duvidosa; posto
isto, o Autor deve fornecer evidéncias para comprovar a origem do
dinheiro. Se o dinheiro for proveniente de instituigdes financeiras, 0s
contratos de empréstimo sdo invalidos e os empréstimos em litigio
devem ser tratados como isento de juros, assim sendo, o dinheiro
devolvido anteriormente pelo Réu B deve reconhecer como ja
liquidados os empréstimos em litigio; caso a origem do dinheiro ndo
for preveniente de instituicGes financeiras, voltando aos empréstimos
em si, devem calcular os juros correspondentes, e ndo de acordo com o
principal e os juros pretendidos pelo Autor.

As partes face aos pedidos evolvidos na accao apresentaram provas
a este tribunal, tendo o presente tribunal organizado as partes para fazer
a troca das provas e acareacao.

O Autor apresentou a este tribunal as seguintes provas: 1°conjunto
de provas, "Acordo do Valor do Empréstimo de Fundo Corrente do
Projecto de Cigarros de maneira agar do B" celebrado em 09/10/2017
(adiante designado por "Acordo de Empréstimo 1), 3 recibos
correspondentes e 6 taldes dos negdcios bancarios, etc., que sdo para

provar que no presente caso, as partes concluiram conjuntamente o
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"Acordo de Empréstimo 1", no qual consta que o Réu B contraiu ao
Autor empréstimo no valor de ¥30,000,000, a taxa de juro anual de
25% conforme acordado, os Réus C, D e N assumiram
responsabilidade e como garantia, cada qual forneceu a sua
participacdo accionéria do Réu B, apds o Autor concedeu o empréstimo
conforme acordado, e os Reus B e D confirmaram o facto do
empréstimo. O 2° conjunto de provas: "Acordo de Empréstimo de
Fundo Corrente" assinado em 25/05/2018 (adiante designado por
"Acordo de Empréstimo 11", 1 recibo correspondente e 1 taldo do
negdcio bancario que Sdo para provar que no presente caso, as partes
concluiram conjuntamente o "Acordo de Empréstimo II", no qual
indica que o Réu B contrai ao Autor empréstimo no valor ¥10,000,000,
ataxa de juro anual de 25%, o Réu C e D, assumem a responsabilidade
e como garantia, cada qual fornece a sua participacdo accionaria do
Réu B, apds o Autor concedeu o empréstimo conforme acordado, e 0s
Réus B e D confirmaram o facto do empréstimo. O 3° conjunto de
provas: "Acordo de Empréstimo de Fundo Corrente” assinado em
25/05/2018 (adiante designado por "Acordo de Empréstimo” 11", 1
recibo correspondente, 3 talées dos negdcios bancarios que sdo para
provar que no presente caso, as partes concluiram conjuntamente o
"Contrato de Empréstimo 11", no qual indica que o Réu B contrai ao

Autor empréstimo no valor ¥10,000,000, a taxa de juro anual de 25%,
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0 Réu C e D, assumem a responsabilidade e como garantia, cada qual
fornece a sua participacdo accionéria do Réu B, apds o Autor concedeu
0 empréstimo conforme acordado, e os Réus B e D confirmaram o facto
do empréstimo. A 4* série de provas: o “Termo de Compromisso de
Garantia Hipotecaria” que ¢ para provar que o Réu C concorda assumir
a responsabilidade e garantia pelo empréstimo de ¥50,000,000. A 52
serie de provas, "Confirmacdo do Empréstimo e Plano de Reembolso”
e 6 taldes de negdcios bancéarios correspondentes, que sdo para provar
0 Reu B atraveés da L, pagou parte dos juros ao Autor e posteriormente,
0s Réu B e C e D assinaram conjuntamente a "Confirmacdo do
Empréstimo e Plano de Reembolso™, confirmando que até 30/09/2019,
0 Réu B ainda deve os juros do principal de ¥50,000,000, no valor de
¥13,080,000, bem como, concordaram o plano de reembolso relevante,
mas o Réu B pagou apenas o principal de ¥20,000,000.

Os Réus, B e C ndo tém reclamacdo quanto a autenticidade e
legalidade das provas acima mencionadas, mas reclamam pelo
objectivo das provas, ndo aceitam o valor do principal e juros do
empréstimo pretendidos pelo Autor.

O Réu B forneceu as seguintes provas a este tribunal: Prova 1. O
cronograma de reembolso feito pelo préprio Réu B para provar que em
26/11/2019, o Réu B, realmente devia ao Autor o principal de
¥3,759,148.6 e 0s juros de ¥4,474,323.74; Prova 2. O extrato bancario
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da L é para provar que o Réu B incumbiu a L para receber e devolver
0s empréstimos envolvidos no presente caso, incluindo transaccoes
entre L, o Autor, e as companhias forasteiras M., LTD. (adiante
designada por M), Q, LTD. (adiante designada por Q); Prova 3. Os
relatorios de publicacdo das informaces de crédito corporativo de M
e Q sdo para provar que o controlador real das duas companhias é I;
Prova 4, as deliberacOes de varias assembleias e respectivos acordos de
transferéncia da participacdo aciondria do Autor sdo para provar que K
detinha 80% das accOes do Autor e era respectivo representante legal
durante o periodo dos empréstimos envolvidos no presente caso,
posteriormente, K transferiu a participacdo acionaria do Autor ao seu
irmd R que é forasteiro deste caso, R detinha as tais accdes até
18/02/2019, portanto, K tinha relacdo com o Autor; Prova 5, 7 fotos
para provar que o Autor ndo tem estabelecimento comercial real, o
dinheiro envolvido no caso pode eventualmente ser proveniente de
empréstimos bancarios. Em suma, os empréstimos em litigio foram
usados essencialmente para pagar o principal e juros dos empréstimos
anterior, portanto, as dividas entre 0 Réu B, o0 Autor e as suas partes
relacionadas, ja foram liquidadas.

O Autor deu a sua opinido sobre as provas acima declaradas,
alegando: a prova 1 foi elaborada unilateralmente pelo Réu B, sobre a

sua autenticidade, legalidade e pertinéncia ndo podem ser reconhecidas;
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Prova 2 trata-se de transferéncias de dinheiro entre o Réu B e suas
companhias relacionadas com individuos forasteiros, sobre a sua
pertinéncia ndo pode ser reconhecida; prova 3 reconhece a sua
autenticidade, mas a sua legalidade e pertinéncia n&o séo reconhecidas.
Tais provas ndo podem refletir que o controlador real das duas
empresas é I, nem pode provar que M e Q tém relacdo com o Autor;
sobre a legalidade e pertinéncia da prova 4 ndo podem ser reconhecidas;
sobre o objectivo da prova 5 nédo pode ser reconhecida.

O Autor forneceu provas complementares contra a contestacéo e
provas apresentadas pelo Réu B: 1° conjunto de provas
complementares, tratam-se de informacdes de crédito empresarial do
Autor para provar que desde 2012 se dedica permanentemente a
industria de cabedal, possui capacidade de conceder empréstimos. 2°
conjunto de provas complementares sdo "Acordos de Empréstimo"
assinados entre K, D e 0 Réu C, "Acordos" assinados entre D, | e 0 Réu
B, 0s recibos relevantes, comprovativos de pagamento, e a "Declaracéo
da Situacdo" emitida por K, etc., provam que 0s varios pagamentos
feitos pelo Réu B ao Autor, M e Q néo foram usados para liquidar o0s
empréstimos em litigio, mas sim devido a outras transacgoes
economicas. Cada taldo de pagamento consta claramente na parte da
alinea de "Informacbes Adicionais e Finalidade™ a natureza do

pagamento correspondente. A situacdo concreta é a seguinte: 1. Em
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02/06/2017, K, D e 0 Réu C estipularam “Acordo de Empréstimo”, no
qual K deu de empréstimo ao D no valor de ¥9,000,000, e 0 Réu C
forneceu garantia. De 16 a 17 de Outubro de 2017, a L, em nome de D,
transferiu ¥9,810,000 ao Autor para devolver o principal e os juros do
empréstimo em causa (L preencheu na alihea de "Informacdes
Adicionais e Finalidade" do taldo do banco, que em nome do D pagou
0 principal e os juros do empréstimo ao K no valor de ¥9,000,000). 2.
Em 11/05/2016, D, | e 0 Réu B assinaram um "Acordo™ e chegaram a
um consenso sobre questdes de investimento, na clausula 4 desse
acordo estipula que D € obrigado a pagar ao | um retorno fixo por trés
anos consecutivos. Durante o periodo do cumprimento do contrato, no
primeiro ano, D pagou pessoalmente de retorno do investimento
¥4,000,000, no segundo ano, L em nome do D, pagou retorno do
investimento ¥6,000,000 (¥1,000,000 foram transferidos em
06/06/2018 e ¥5,000,000 foram transferidos no dia 7 do mesmo més,
L preencheu na alinea de "Informacgdes Adicionais e Finalidade" dos
dois taldes do banco "Retorno anual do investimento de | em 2017").
3. | concedeu empréstimo no valor de MOP$500,000 ao Réu C e em
02/08/2018, L reembolsou o principal e os juros do empréstimo em
nome do Réu C, no total de ¥2.838.382,26 (L preencheu na alinea de
"Informac0es Adicionais e Finalidade" do tal&o do banco, devolugéo

do principal e juros de MOP$500,000 ao I). 4. J concedeu empréstimo
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no valor de HKD¥2,000,000 ao Réu B, e em 02/08/2018, L, em nome
do Réu B, devolveu o principal e juros do empréstimo no valor de
¥2.128.786,11 (L preencheu na alinea de "Informagdes Adicionais e
Finalidade" do taldo do banco, devolucdo do principal e juros do
empréstimo de HKD¥2,000,000 ao J).

Os Réus B e C contestaram as supracitadas provas complementares,
alegando o seguinte: ndo reconhecem a autenticidade do 1°conjunto de
provas complementares. A "Explicacdo da Situagdo™ alegada por K
trata-se de depoimento de testemunha que exige a sua comparéncia no
tribunal para declaracdes. Reconhece a autenticidade e legitimidade do
2° conjunto de provas complementares, mas nao reconhece a sua
finalidade probatoria. K, | e J tém relacdo com o Autor. O Autor
concedeu o empréstimo em litigio ao Réu B para que o Réu B possa
devolver a divida supracitada aos trés, nesse processo de reembolso da
divida originou juros compostos do empréstimo, cujos juros reais ja
ultrapassam 24%, que eventualmente o Autor esta a praticar usura.

0 Réu C contestou as supracitadas provas complementares
apresentadas pelo Autor, cujo teor € unanime ao alegado pelo Réu B,
confirma a autenticidade, legalidade e pertinéncia das provas
apresentadas pelo Réu B.

Este tribunal face as provas fornecidas por ambas as partes,

reconhece o seguinte: em primeiro lugar, ndo houve contestacdo dos
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Réus B e C sobre a autenticidade e legalidade dos 1°a 5°conjuntos de
provas apresentadas pelo Autor em relacdo a situacéo dos empréstimos
em litigio, e tais provas refletem os factos dos empréstimos e sé@o
pertinentes para este caso, portanto, este tribunal adopta as provas
supracitadas. Em segundo lugar, feito a apreciacédo global das provas e
contestacOes apresentadas pelas partes do presente caso, quanto as
provas fornecidas pelo Réu B e o0s dois conjuntos de provas
complementares fornecidos pelo Autor, de facto, as provas
apresentadas pelo Autor e pelos Réus B e C reflectem que as suas
opinides sobre a autenticidade e a causa da ocorréncia dos referidos
comportamentos de pagamentos efectuados pelo L, basicamente s@o
unanimes, ou seja, ambas as partes concordam que antes da ocorréncia
dos empréstimos em litigio, ja existia investimentos e empréstimos
entre K, I, J e D, e os referidos actos de pagamentos do L foram
praticados em nome do D, dos Réus C e B para pagar as supracitadas
dividas e ndo os empréstimos em litigio. Dado que as dividas anteriores
referidas pelo Réu B ocorreram entre os mutuantes J, I, K e 0s
mutuarios D, 0s Réus B e C, e as dividas posteriores, designadamente,
0s empréstimos em litigio, ocorreram entre o credor Autor e o devedor
Réu B, portanto os sujeitos das dividas anteriores e posteriores ndo séo
0s mesmos, pertencem duas relacBes juridicas diferentes. Mesmo que

0 Réu B tenha usado os empréstimos em litigio para pagar as dividas,

54

REV e CONF DE DECISO ES



275/2023

mas tal ndo constitui situacdo de "novo empréstimo para cobrar antigo
empréstimo™. Assim sendo, as provas fornecidas pelo Réu B e os dois
conjuntos de provas complementares fornecidos pelo Autor s6 podem
refletir a ocorréncia e o pagamento de dividas entre K, 1, J e D, os Réus
C e B, que nada tem a ver com o litigio deste caso, pelo que este tribunal
ndo adopta.

O tribunal sobre os factos ndo contestados por ambas as partes,
reconheceu-se 0 seguinte:

1. Factos sobre celebracdo dos contratos, empréstimos e
fornecimento de garantias

Em 09/10/2017, o Réu B como Parte A, o Autor como Parte B e o
Réu C, D, N E | como Parte C, celebraram conjuntamente o "Acordo
de Empréstimo I". Nesse contrato estipula: "... ... dado a insuficiéncia
de fundos da propria Parte A, incapaz de concluir totalmente a intencéo
das encomendas actualmente propostas pelos vendedores e agentes de
vendas, pelo que, a Parte B concorda fornecer apoio financeiro a Parte
A, concedendo um empréstimo no valor de ¥ 30,000,000 e a Parte A
ira cooperar no produto Unico do projecto de cigarro de madeira agar
da marca “XXX”... ... Prazo de cooperagdo: o periodo de cooperacao
definido entre ambas as partes no presente acordo € de 15 Meses
(contado a partir da data da chegada do primeiro dinheiro na

conta) ... ...4. A fim de garantir os interesses de investimento da Parte
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B, a Parte A concorda que, independentemente da situacéo de vendas,
em primeiro lugar garantir que a Parte B receberd um retorno anual de
25% do valor real do empréstimo, ou seja, a Parte B recebera a
proporcao de 40% dos dividendos, se o retorno anual néo atingir 25%
do valor do empréstimo, a Parte A tera de pagar na mesma retorno de
25% do valor do empréstimo a Parte B; se conforme a proporgdo de
40% de dividendos, tendo o retorno anual da Parte B excedido 25% do
valor do empréstimo, a Parte B distribuira dividendos de acordo com a
propor¢ao de 40% acordado neste contrato... ... A Parte A concorda
conforme o valor concedido pela Parte B, em cada seis meses, liquidara
os dividendos do principal a Parte B. A primeira liquidacdo sera de
acordo com o critério de 25% de retorno anual, e a liquidacdo anual
sera aplicada o método estipulado na clausula 2, al. 3 do acordo, fazer
a liquidacéo real do retorno do empréstimo com a Parte B (distribuicéo
de dividendos do principal) ... ... 7. A fim de garantir a seguranca dos
fundos da Parte B e controle de risco, os 3 individuos da Parte C
concordam em fornecer como garantia do empréstimo, a sua
participacdo accionaria do B (MACAU). 4. Valor do Projeto e Método
de Pagamento: 1. Ambas as partes concordam que a Parte B faculte o
principal por fases dentro do pais a Parte A, na forma seguinte: antes
de 30/10/2017 conceder ¥20,000,000 (por extenso: vinte milhdes) a
Parte A; de acordo com as necessidades da Parte A, antes de
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30/11/2017, conceder mais ¥10,000,000 (por extenso: dez milhdes). 2.
A Parte B concorda em depositar o supracitado principal concedido
dentro do pak, na conta da L, LTD. designada pela Parte A. Conta
bancéria: nome da conta: L, LTD., aberta no banco: BANCO
INDUSTRIAL E COMMERCIAL DA CHINA SUCURSAL DE
SHANGHAI n®XXXXXX. 3. A Parte B concorda em pagar o referido
dinheiro fora do territorio na conta da Parte A: nome da conta: B
(MACAU), banco: BANCO DA CHINA, SUCURSAL DE MACAU
NOXXXXXX (HKD)... ...”.

Ap0s a concluséo do "Acordo de Empréstimo I, o Autor, conforme
as instrucbes do Réu B transferiu vérias quantias na conta L n©®
XXXXXX: respectivamente em 16/10/2017 transferiu ¥10,000,000;
17/10/2017 transferiu ¥6,800,000; 18/10/2017 transferiu ¥3,200,000;
13/12/2017 transferiu ¥2,000,000; 25/12/2017 transferiu ¥5,000,000;
03/08/2018 transferiu ¥3,000,000. O total do valor supramencionado
foi de ¥30,000,000. Os Réus B e D emitiram trés recibos: o primeiro
montante foi em 18/10/2017, confirmado o recebimento de
¥20,000,000 (que abrange ¥10,000,000 em 16/10/2017, transferéncia
de ¥6.800,000 em 17/10/2017 e transferéncia de ¥3,200,000 em
18/10/2017); o segundo montante foi por transferéncia em 25/12/2017,
confirmado o recebimento de ¥7,000,000 (que abrange ¥2,000,000 em

57

REV e CONF DE DECISO ES



275/2023

13/12/2017, ¥5,000,000 em 25/12/2017); o terceiro montante foi por
transferéncia em 03/08/2018, confirmado o recebimento de ¥3,000,000.

Em 25/05/2018, o Réu B como Parte A, o Autor como Parte B, D e
0 Réu C como Parte C, assinaram o "Acordo de Empréstimo 11",
concordando: "... ...dado a insuficiéncia de fundos da propria Parte A,
incapaz de concluir totalmente a intencéo das encomendas actualmente
propostas pelos vendedores e agentes de vendas, pelo que, a Parte B
concorda fornecer apoio financeiro a Parte A, concedendo um
empréstimo no valor de ¥10,000,000 e a Parte A ira cooperar no
produto Unico do projecto de cigarro de madeira agar da marca
XXX 1. Prazo de cooperacgao: o periodo de cooperagdo definido
entre ambas as partes no presente acordo € de 12 Meses (contado a
partir da data da chegada do dinheiro na conta) ... ... 2. Forma de
cooperacgao... ...3. A Parte A concorda pagar juros do empréstimo a
Parte B, a taxa anual de 25% do valor real do empréstimo... ...3.
Deveres e direitos de ambas as partes ... ... 4. A Parte A concorda
conforme o valor concedido pela Parte B e no prazo de, em cada seis
meses, liquidar os juros a Parte B. 5. A fim de garantir a seguranca dos
empréstimos e controle de risco da Parte B, os 2 individuos da Parte C
concordam em fornecer como garantia dos empréstimos a sua
participacdo accionéria do B (MACAU). 4. Valor do Projeto e Método
de Pagamento: 1. Ambas as partes concordam que a Parte B faculte o
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principal por fases dentro do territério, a parte A na forma seguinte:
antes de 01/06/2018 conceder ¥10,000,000 milhGes (por extenso: dez
milhdes) a Parte A. 2. A Parte B concorda em depositar o supracitado
principal concedido dentro do pais na conta da L, LTD. designada pela
Parte A. Conta bancaria: nome da conta: L, LTD., aberta no banco:
BANCO INDUSTRIAL E COMMERCIAL DA CHINA SUCURSAL
DE SHANGHAI n®XXXXXX ... ...”. Apos conclusdo do "Acordo de
Empréstimo 11", em 06/06/2018, o Autor depositou ¥10,000,000 na
conta do L n® XXXXXX. O Réu B e D emitiram um recibo para
confirmar o recebimento de ¥10,000,000.

Em 25/05/2018, o Réu B como Parte A, o Autor como Parte Be D
e 0 Reu C como Parte C assinaram o "Contrato de Empréstimo 111",
concordando que "... ...4. Valor do Projeto e Método de Pagamento:
1. Ambas as partes concordam que a Parte B concede o empréstimo
dentro do territorio a parte A na forma seguinte: em 15/06/2018
conceder ¥10,000,000 milhdes (por extenso: dez milhdes) ... ...”.
Outros contetdos do “Acordo de Empréstimo III” sdo basicamente
unanimes ao do “Acordo de Empréstimo II”. Ap6s a concluséo do
"Acordo de Empréstimo 111", em 02/08/2018, o Autor efetuou trés
pagamentos na conta do L n®XXXXXX, respectivamente, ¥4,000,000,
¥5,000,000, ¥2,000,000, no total de ¥10,000,000. Os Réus B e D
emitiram um recibo confirmando o recebimento de ¥10,000,000.
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Em 02/08/2018, o Réu C emitiu um "Termo de Compromisso de
Garantia Hipotecéria", declarando: Eu, C, natural de Shanghai, ID n°®
XXXXXX, actualmente acionista e detentor de 8% da participacédo
accionaria do B (MACAU), LDA. Tendo em vista: 1) Em 16/10/2017,
0 B (MACAU), LDA. iniciou por fases e etapas, 0 empréstimo do valor
de ¥30,000,000 ao A, LTD. (0 B (MACAU), LDA. deu indicacéo para
depositar o dinheiro em causa na conta da sua empresa afiliada L, LTD);
2) 0 B (MACAU), LDA., deu indicacdo a sua empresa afiliada L para,
a partir de 06/06/2018, receber por fases e etapas vinte milhdes
reminbis pedido emprestado a A, LTD.. O préprio comprometeu
fornecer uma garantia de responsabilidade solidaria ndo anulavel aos
supracitados dois empréstimos (no valor total de cinquenta milhdes
reminbis) contraidos ao A, LTD., ao mesmo tempo, prometeu fornecer
um imovel em seu nome, sito em Shanghai, XXXXXXXXXXX,
registo de propriedade (2012) n© 001227, como garantia hipotecaria
dos referidos empréstimos. O prazo da garantia termina na data em que
o principal e os juros forem liquidados. Comprometido com o
declarado.”

2. Assuntos relativos ao reembolso dos empréstimos

Em 06/06/2018, o Réu B atraveés da conta do L pagou ¥2,000,000,
consta no taldo do banco, na alinea da “Finalidade” como sendo "parte

dos juros semestrais do empréstimo concedido por A PRODUTOS DE
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CABEDAL”. Em 02/08/2018, o Réu B pagou ¥3,474,861, consta no
taldo do banco, na alinea de "Informactes Adicionais e Finalidade"
como sendo "pagamento dos juros do empréstimo de ¥3,700,000
contraido ao A PRODUTOS DE CABEDAL até 31/07/2018". Em
12/09/2019, o Réu B através da conta do L pagou ¥3,000,000, consta
no tal&o do banco, na alinea de "Informacdes Adicionais e Finalidade"
como sendo “pagamento dos juros do empréstimo”.

Em 30/09/2019, o Réu B como Parte A, o Autor como Parte B, D,
0 Réu C como Parte C e | como Parte D assinaram a "Confirmacéo do
Empréstimo e Plano de Reembolso”, concordando: "Dado que a Parte
A B (MACAU), LDA. devido ao projecto de cigarros de madeira agar
e necessidade de operacéo dos negocios, pelo que a partir de Agosto de
2018 ir& contrair primeiro um empreéstimo no total de ¥50,000,000 a
Parte B A, LTD. (L, LTD. em sua representacdo recebera o dinheiro),
ataxa de juro anual de 25%. D como Parte C, ira transferir 10% da sua
participacdo accionéria do B (MACAU), LDA. a parte D | como
garantia hipotecaria dos empréestimos supramencionados. Até
30/09/2019, os juros totais do empréstimo de ¥50,000,000 atingiram
¥13,080,000, e o principal mais os juros sdo no total de ¥63,080,000,
presentemente as partes, face ao reembolso do principal e juros do
aludido empréstimo, apos negociacdo, chegaram ao seguinte plano de

pagamento: 1. A Parte A antes de 31/10/2019, ter& que pagar a Parte B
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0s juros do empréstimo no valor de ¥5,000,000, e 0s juros
remanescentes no valor de ¥8,080,000 serdo pagos antes do final de
Janeiro de 2020. 2. A Parte A devolvera o principal do empréstimo de
¥20,000,000 antes do final de Novembro de 2019. 3. A Parte B
concorda que, se a Parte A puder pagar e devolver o principal e os juros
do referido empréstimo dentro do prazo, a taxa de juro dos juros
gerados apos 31 de Julho sera reduzida, sendo inicialmente a taxa de
juro anual de 25% reduzida para a taxa de juro anual de 20%, quanto a
taxa de juro em concreto seranegociada entre ambas as partes na altura.
4. A Parte B concorda que, depois das Partes A e B confirmarem a nova
taxa de juros, a Parte A pagara os juros em cada seis meses, de acordo
com o valor real do empréstimo, até que o principal do empréstimo seja
totalmente liquidado. 5. Tanto a Parte B como a Parte C concordam
que depois que a Parte A reembolsar os juros de ¥5,000,000 e o
principal do empréstimo no valor de ¥20,000,000, a Parte D promete
devolver ao D como Parte C, 0s 5% dos 10% da participacdo accionéria
ocupada por D no B (MACAU), LDA que serviu de garantia
hipotecaria do empréstimo. 6. As Partes A e B concordam que depois
da Parte A liquidar os juros do remanescente principal do empréstimo
de ¥30,000,000, correspondente ao valor de ¥8,080,000 no final de
Janeiro de 2020, ent&o tornar&o a negociar um plano de reembolso. 7.

D C como Parte C, forneceram como garantia do pagamento do
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principal e juros do empréstimo da Parte A, a sua participacdo
accionaria do B (MACAU). 8. A Parte A, face ao principal e os juros
do empréstimo envolvidos neste acordo, tal como dantes, seréo
devolvidos e pagos através do L, LTD. ".

Em 26/11/2019, o Réu B através da conta do L transferiu
¥15,000,000 para a conta do Autor. No dia 27 do mesmo més, o Réu B
através da conta do L transferiu ¥5,000,000 para a conta do Autor. O
Autor e 0 Réu B, ambos confirmaram que as respectivas duas quantias
se tratavam da devolucéo do principal do empreéstimo pelo Réu B ao
Autor.

Por outro lado, durante o julgamento, o Autor, 0 Réu B, o Réu C, D
E N confirmaram que nunca trataram das formalidades de registo de
garantia hipotecaria estipulados nos "Acordo de Empréstimo I",
"Acordo de Empréstimo 11", "Acordo de Empreéstimo 111", "Termo de
Compromisso de Garantia de Hipotecaria”, "Confirmagdo de
Empréstimo e Plano de Reembolso™ e hipoteca do imdvel.

Este tribunal considera que o Autor intentou accdo neste tribunal
devido a disputas de empréstimos privados com os Réus B e C, sendo
0 Réu B uma compabhia estabelecida na RAEM, pelo que a presente
accdo envolve litigio de empréstimo privado em Macau. Tendo em
vista que todas as partes da presente accdo alegaram claramente em

optar por aplicar as leis do nosso pat para tratar do presente litigio,

63

REV e CONF DE DECISO ES



275/2023

pelo que o presente tribunal vai aplicar o art°41°da "Lei da RPC sobre
a Aplicacdo das Leis as RelacBes Civis Relacionadas com Estrangeiro”.

De acordo com as alegacg0es das partes, o ponto crucial do presente
litigio é: primeiro, a validade dos trés acordos de empréstimo e a
"Confirmacdo do Empréstimo e Plano de Reembolso”, segundo, é o
montante do principal e os juros do empréstimo devidos pelo Réu B ao
Autor, e terceiro, a responsabilidade civil assumida pelo Réu C em
relacdo aos empréstimos contraidos pelo Réu B envolvidos no processo.

Em primeiro lugar, quanto ao reconhecimento da validade dos trés
acordos de empréstimo e a "Confirmacdo do Empréstimo e Plano de
Reembolso”. Neste caso, o Autor, os Réus B e C assinaram e
confirmaram o contedido dos referidos quatro acordos como partes
contratantes e cumpriram as suas obrigaches de empréstimo e
reembolso conforme consta nos acordos. Os presentes Reus B e C
contestaram que o dinheiro emprestado pelo Autor pode ter sido
proveniente de instituicdes financeiras, portanto os contratos sao
invalidos, mas eles ndo forneceram provas para comprovar isso, e este
tribunal ndo suporta esta opinido da contestacdo. Com base na
execucdo dos acordos, este tribunal confirma que o "Acordo de
Empréstimo 1", "Acordo de Empréstimo 11", "Acordo de Empréstimo
11", a "Confirmacdo do Empréstimo e Plano de Reembolso” s&o as

verdadeiras intencbes das partes, e 0 contetdo ndo viola a proibicéo
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estipulada nos diplomas legais, além disso, tal foi executado, sendo
assim os supracitados acordos sdo legais e validos, as partes devem
cumprir integralmente as suas obrigacGes conforme estipulados nos
acordos.

Em segundo lugar, quanto ao reconhecimento do valor do principal
e juros devidos pelo Réu B ao Autor. As partes neste caso confirmaram
que, apos a celebracéo dos trés contratos de empréstimo em disputa, o
Réu B através da L recebeu os empréstimos do Autor e procedeu a
devolucdo dos empréstimos, mas houve uma grande disputa sobre o
valor do principal dos empréstimos e critério de célculo dos juros. O
presente tribunal de acordo com as leis e regulamentos relevantes, em
conjugacéo com o estipulado nos acordos contestados e da situacéo dos
pagamentos, etc., face ao valor principal e juros dos empréstimos
contestados reconheceu-se o0 seguinte:

Primeiro, entre 16/10/2017 a 03/08/2018, o Autor transferiu
sucessivamente um total de ¥50,000,000 ao L, que se tratava do
principal do empréstimo recebido pelo Réu B do Autor. Por um lado,
0 prazo e 0 método de pagamento do valor de ¥50,000,000
supramencionados correspondem basicamente com o estipulado nos
trés acordos de empréstimo em litigio, e 0 Réu B depois de receber o
deposito do dinheiro em parcelas, emitiu recibos correspondentes para

a sua confirmacao, o que pdde provar plenamente que o Autor cumpriu
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a obrigacdo dos trés contratos em litigio de ter concedido um total de
¥50,000,000 de empréstimo. Por outro lado, embora os Réus B e C
contestaram que o valor real do empréstimo foi apenas ¥15,000,000
porque houve “novo empréstimo para cobrar antigo empréstimo”,
porém, o contestado pelos Réus B e C de que os empréstimos foram
usados para saldar outras dividas, este comportamento ndo esta em
conformidade com as caracter kticas de "novo emprestimo para cobrar
antigo empréstimo™ em que o sujeito mutudrio e o sujeito mutuante séo
0S mesmos, assim sendo esta contestacdo dos Réus B e C quanto ao
valor do principal ndo pode julgar procedente.

De resto, as trés transferéncias em numerério efectuadas pelo Réu
B através do L ao Autor desde 06/06/2018 a 12/12/2019, tratam-se dos
juros dos empréstimos pagos pelo Réu B. Os acordos de empréstimo
em litigio foram todos celebrados antes de 20/08/2020, e o Autor alega
que a determinacdo dos juros dos empréstimos em disputa foi aplicada
as "Disposigdes do Supremo Tribunal Popular sobre Varias Questfes
Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de Empréstimo
Privado" (promulgadas em 01/09/2015), que corresponde com o
disposto no art® 31°das "Disposicdes do Supremo Tribunal Popular
sobre Varias Questdes Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de
Casos de Empréstimo Privado™ (22revisdo em 2020), portanto é da

concordancia deste tribunal. De acordo com o disposto no art®26°das
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"Disposicbes do Supremo Tribunal Popular sobre Varias Questfes
Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de Empréstimo
Privado" (promulgadas em 01/09/2015), "se a taxa de juros acordada
entre as partes do empréstimo exceder a taxa de juro anual de 36%, a
parte dos juros excedidos é invalida. Se o devedor exigir ao credor a
devolucéo dos juros excedidos a taxa de juro anual de 36%, o tribunal
popular apoia", relativamente aos juros pagos pelo Réu B, conforme a
pretensdo do Autor que seja reconhecida a taxa de juro anual de 25%
estipulada nos acordos, ndo ha nada de incorrecto, que € do apoio deste
tribunal. Visto em concreto, a primeira transferéncia ocorrida em
06/06/2018 foi de ¥2,000,000, e o conteddo da nota consta "juros
semestrais do empréstimo do A PRODUTOS DE CABEDAL",
correspondente ao valor total do empréstimo de ¥27,000,000
transferido no periodo entre 16/10/2017 a 25/12/2017, este valor n&o
excedeu o0s juros estipulados nos acordos de empréstimo
supramencionados, nem excedeu o limite maximo dos juros estipulado
por lei, portanto, a natureza dos juros € reconhecida. A segunda
transferéncia de ¥3,474,861 que ocorreu em 02/082018, o conteudo da
nota consta "pagamento dos juros do empréstimo de ¥37,000,000 do A
PRODUTOS DE CABEDAL até 31/07/2018", tal corrobora com o
facto dos seis empréstimos no total de ¥37,000,000 ocorridos entre
16/10/2017 a 06/062018, a pretensdo do Autor foi que este montante
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mais 0 pagamento anterior de ¥2,000,000 foram usados conjuntamente
para pagar os juros do empréstimo de ¥37,000,000 até 31/07/2018,
corresponde com os juros estipulados nos contratos, a natureza dos
juros é reconhecida. A terceira transferéncia de ¥3,000,000 ocorreu em
12/09/2019, o contetido da nota consta "juros do empréstimo™. O Autor
conforme a taxa de juro anual de 25% acordada nos acordos de
empréstimo em litigio, alega que na sua pretensdo de que esse valor foi
usado para pagar os juros do empréstimo de ¥50,000,000 até
27/10/2018, pois n&o excedeu o padréo de célculo dos juros estipulado
nos acordos, que também é reconhecido por este tribunal. A pretenséo
dos Reéus B e C de que o dinheiro acima referido foi usado para pagar
0 principal do empréstimo, carece de fundamento contratual e é
obviamente contraria as informacfes constantes nas notas de
transferéncia; a pretenséo dos Réus B e C de que o padrédo de calculo
dos juros pagos deveria ser reduzido ndo tem base legal, portanto este
tribunal ndo apoia.

Finalmente, o Reéu B através do L transferiu em 26/11/2019,
respectivamente, ¥15,000,000 e ¥5,000,000 ao Autor, se tratam de
reembolso do principal do empréstimo pelo Réu B. A caracterizacéo
do valor acima mencionado € uma confirmagdo conjunta feita pelas
partes do presente caso, e também esta em conformidade com a

"Confirmacédo do Empréstimo e Plano de Reembolso” de que o Réu B
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deve devolver o principal do empréstimo de ¥20,000,000 antes do final
de Novembro de 2019.

Feito o reconhecimento global do reembolso do principal e juros do
empréstimo entre as referidas partes, o Autor alega no processo que o
Réu B deve-lhe o principal do empréstimo no valor de ¥30,000,000 e
0s juros do empréstimo contados desde 28/10/2018. Os fundamentos
de facto e de direito séo suficientes, portanto € reconhecido por este
Tribunal. No caso em apreco, o Autor voluntariamente reduziu o
padrdo da taxa de juro anual de 25% estipulado nos acordos,
pretendendo que aos juros do principal de ¥50,000,000, calculados a
taxa de juro anual de 24%, contados desde 28/10/2018 até 25/11/2019,
aos juros do principal de ¥30,000,000, calculados a taxa de juro anual
de 24%, contados desde 26/11/2019 até 19/08/2020; aos juros do
principal de ¥30,000,000, contados desde 20/08/2020 até efectivo
cumprimento, pagos de acordo com o quadruplo da taxa de juro cotada
no mercado de empréstimos publicado nessa época pelo Centro
Nacional de Financiamento Interbancario. Os respectivos juros
pretendidos pelo Autor ndo ha nada de incorrecto, pelo que este
tribunal homologa. O Réu B contestou que havia pago o principal dos
emprestimos carece de base factual; o Réu B solicitou que todos os
juros dos empréstimos envolvidos no presente caso fossem de acordo

com o estipulado a data da celebracdo do contrato, pelo prazo de um
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ano, calculados o quadruplo da taxa de juro cotada no mercado, por
carecer de fundamento legal, este tribunal néo apoia.

Em terceiro lugar, € sobre o reconhecimento da responsabilidade
civil do Réu C face as dividas em litigio. O Réu C, durante o periodo
da execucao dos contratos de empréstimo em litigio, emitiu um “Termo
de Compromisso de Garantia Hipotecaria” ao Autor, onde consta
expressamente que 0 Réu C fornece garantias solidarias em relacdo ao
empreéstimo de ¥50,000,000 contraido pelo Réu B ao Autor. Com base
nisso, o Autor pretende que o Réu C deve assumir responsabilidade
solidéaria pelo principal e juros dos empréstimos em litigio, quanto a
isto 0s Réus B e C ndo reclamaram, posto isto, € reconhecido por este
tribunal. O Réu C ap0ds assumir responsabilidade pela garantia, tem o
direito de exigir indemnizacgdo ao Réu B.

Nos termos expostos, 0 Autor pretende que o Réu B deve pagar o
principal e os juros dos empréstimos em litigio e requeira que o Reu C
assume responsabilidade solidaria pela garantia da respectiva divida
envolvida com o Réu B, os fundamentos de facto e de direito séo
suficientes, portanto o presente tribunal apoia. De acordo com o art®16
n° 2 das "Diversas disposicdes do Supremo Tribunal Popular sobre
aplicacdo da eficacia do tempo previsto no Codigo Civil da Republica
Popular da China", e art% 609 196S 207° da "Lei de Contratos da
Republica Popular da China™ de 1999, art% 18 31°da “Lei de Garantia
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da Republica Popular da China” de 1995, art® 21° das “Interpretacdo

(I1) do Supremo Tribunal Popular sobre Varias Questbes Relativas a

aplicacao da Lei dos Contratos da Republica Popular da China” de

2009, art® 26°, n° 2 e das “Disposi¢des do Supremo Tribunal Popular

sobre Varias Questdes Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de

Casos de Empréstimos Privados” (promulgada em 01/09/2015), art®

31°, n° 2 das “Disposicdes do Supremo Tribunal Popular sobre Varias

Questdes Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de

Empréstimos Privados” (revisao em 2020), art® 67° da “Lei de Processo

Civil Republica Popular da China”, condena o seguinte:

1. OReéuB (MACAU), LDA. deveradevolverao A, LTD., o principal
do empréstimo no valor de ¥30,000,000, no prazo de dez dias
contado a partir da data da vigéncia do acordao;

2. O Réu B (MACAU), LDA. devera pagar juros ao Autor A, LTD.

3. (aos juros do principal de ¥50,000,000, calculados a taxa de juro
anual de 24%, contados desde 28/10/2018 até 25/11/2019, aos juros
do principal de ¥30,000,000, calculados ataxa de juro anual de 24%,
contados desde 26/11/2019 até 19/08/2020; aos juros do principal
de ¥30,000,000 a partir de 20/08/2020 até a data do efetivo
cumprimento, pagos de acordo com o quadruplo da taxa de juro
cotada no mercado de empréstimos publicada nessa época pelo

Centro Nacional de Financiamento Interbancario.
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4. O Réu C assume responsabilidade solidaria de garantia pela
respectiva divida envolvida com o Réu B (MACAU), LDA.. O Réu
C, apo6s assumir responsabilidade pela garantia, tem o direito de
exigir indemnizacdo ao Réu B.
Se a obrigacdo de pagamento pecunidrio ndo for cumprida no prazo
fixado no presente acordéo, os juros de mora da divida seréo calculados
0 dobro nos termos do art®260°da Lei de Processo Civil da Republica
Popular da China.
As custas da aceitacdo da accao no valor de ¥276,000 e as custas de
preservacdo dos bens no valor de ¥5,000 serdo suportadas
conjuntamente pelos Réus B (MACAU), LDA. e C.
Inconformados com a presente sentenga, 0 Autor A, LTD. e 0 Réu
C podem interpor recurso no prazo de 15 dias contado a partir da data
do recebimento do acordéo, e o Réu B (MACAU), LDA. pode interpor
recurso no prazo de 30 dias contado a partir da data do recebimento do
acérddo, emite copias conforme o nimero de pessoas das partes e 0
recurso € interposto ao Tribunal Popular de Nivel Superior de Shanghai.
Juiz Presidente XXX
Juiz XXX
Juri XXX

Tribunal Popular Intermediério de Shanghai n®2 da RPC

Este documento esta conforme o original
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Juiz Adjunto XXX
Juiz Adjunto XXX
Escriturario XXX
Anexo: Disposicoes legais relevantes
1. "Vérias Disposigdes do Supremo Tribunal Popular sobre a Validade
do Tempo para a Aplicacéo do Codigo Civil da Republica Popular
da China"

Os litigios civeis decorrentes de factos jurdicos anteriores a entrada
em vigor do Cddigo Civil, aplicam-se as leis e interpretacdes
judiciais vigentes na época, salvo disposicdo em contrério das leis e
interpretacdes judiciais.
2. "Lei Contratual da Republica Popular da China"

Artigo 60°estipula que as partes devem cumprir integralmente as
obrigacOes acordadas.

As partes devem seguir os principios de honestidade e credibilidade,
de acordo com a natureza, finalidade e praticas de transaccio
contratual, cumprir as obrigagdes como notificacdo, assisténcia e

confidencialidade.
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Artigo 196° Contrato de empréstimo € um contrato por meio do
qual o mutuario pede dinheiro emprestado ao mutuante e chegado
a0 prazo de vencimento, reembolsar o dinheiro e os juros devidos.
Artigo 207° Se o0 mutuério ndo reembolsar o empréstimo no prazo
acordado, devera pagar os juros de mora de acordo com o contrato

ou regulamentos do pak.

. "Lei de Garantia da Republica Popular da China"

Artigo 182 As partes acordam no contrato de fianca que o fiador e
0 devedor assumem responsabilidade solidaria pela divida, trata-se
de garantia de responsabilidade solidéria.

Se o devedor da garantia de responsabilidade solidaria ndo cumprir
0 pagamento da divida no prazo de vencimento estipulado no
contrato principal, o credor pode exigir ao devedor o cumprimento
do pagamento da divida, e também exigir ao fiador assumir
responsabilidade de garantia dentro do ambito da sua garantia.
Artigo 31.90 fiador depois de assumir responsabilidade de garantia,

tem o direito de exigir ao devedor o reembolso.
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4. “Interpretacdo do Supremo Tribunal Popular sobre Varias Questoes

Relativas a Aplicacdo da Lei dos Contratos da Republica Popular
da China (I1)"

Artigo 212 O devedor para além de pagar o principal da divida,
deve ainda pagar os juros devidos e despesas, quando o pagamento
nao for suficiente para saldar a totalidade da divida, e se ndo houve
acordo entre as partes, o tribunal popular determina a compensacao
na seguinte ordem:

(1) Despesas relevantes para realizacéo da divida;

(2) juros;

(3) Dividas principais.

. "Disposicoes do Supremo Tribunal Popular sobre Varias Questdes

Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de
Empréstimos Privados” (promulgada em 01/09/2015)

Artigo 26° ... ...

Se a taxa de juros acordada entre ambas as partes exceder a taxa de
juro anual de 36%, a parte dos juros excedidos € invéalida. Se o
devedor exigir ao credor a devolucéo dos juros excedidos a taxa de

juro anual de 36%, o tribunal popular apoia.

......
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6. "Disposicdes do Supremo Tribunal Popular sobre Varias Questfes

Relativas a Aplicacdo da Lei no Julgamento de Casos de
Empréstimos Privados” (2&revisdo em 2020)

Artigo 31°... ...

Apods 20/08/2020, os casos de empréstimo privado aceites pelo
tribunal de primeira instancia, onde os contratos de empréstimo
foram celebrados antes de 20/08/2020, e as partes solicitam a
aplicacdo da jurisprudéncia usada na época para calcular a parcela
de juros desde a celebracéo do contrato até 19/08/2020, o tribunal
popular apoia; quanto a parte dos juros contados desde 20/08/2020
até a data do reembolso do empréstimo, seré aplicada o critério de

célculo de taxa protegida regulamentada a data da peticéo.

. "Direito de Processo Civil da Republica Popular da China"

Artigo 67° As partes interessadas tém a responsabilidade de

fornecer provas das suas proprias pretensdes.

Artigo 2609 Se o0 executado ndo cumprir a obrigacdo de pagamento
no prazo fixado no acordéo, despacho ou outros diplomas legais, 0s
juros da divida serdo duplicados durante o periodo de atraso do

cumprimento. Se o executado ndo cumprir outras obrigagdes no
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prazo fixado no acérddo, despacho ou outros documentos legais,

devera pagar uma quantia pelo atraso do cumprimento.

R

b) Do Direito

De acordo com o disposto no n° 1 do art® 1199° do CPC «Salvo
disposicdo em contrario de convencéo internacional aplicavel em Macau, de
acordo no dominio da cooperacéo judiciéria ou de lei especial, as decisdes sobre
direitos privados, proferidas por tribunais ou arbitros do exterior de Macau, s0
tém aqui eficacia depois de estarem revistas e confirmadas.»

Como € sabido nos processos de revisao e confirmacao de
decisoes proferidas no exterior de Macau o Tribunal ndo conhece
do fundo ou mérito da causa limitando-se a apreciar se a decisao
objecto dos autos satisfaz os requisitos de forma e condicoes de
regularidade para que possa ser confirmada.

Esses requisitos sdo os que vém elencados no art® 1200° do
CPC, a saber:

«1. Para que a decisé@o proferida por tribunal do exterior de Macau seja
confirmada, é necessaria a verificacdo dos seguintes requisitos:

a) Que ndo haja duvidas sobre a autenticidade do documento de que conste

a decisdo nem sobre a inteligibilidade da deciséo;
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b) Que tenha transitado em julgado segundo a lei do local em que foi
proferida;

¢) Que provenha de tribunal cuja competéncia ndo tenha sido provocada em
fraude a lei e ndo verse sobre matéria da exclusiva competéncia dos tribunais de
Macau;

d) Que ndo possa invocar-se a excepcao de litispendéncia ou de caso julgado
com fundamento em causa afecta a tribunal de Macau, excepto se foi o tribunal
do exterior de Macau que preveniu a jurisdicéo;

e) Que o réu tenha sido regularmente citado para a accdo, nos termos da lei
do local do tribunal de origem, e que no processo tenham sido observados 0s
principios do contraditdrio e da igualdade das partes;

f) Que ndo contenha decisdo cuja confirmacdo conduza a um resultado
manifestamente incompativel com a ordem publica.

2. O disposto no numero anterior é aplicavel a deciséo arbitral, na parte em

que o puder ser.».

Vejamos entao.

Da certidao junta aos autos resulta que pelo Tribunal Popular
de Nivel Superior de Shanghai foi confirmado o Acordao proferido
em primeira instancia pelo Tribunal Popular Intermediario de

Shanghai N° 2 onde os Réus foram condenados a pagar
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solidariamente os valores ali indicados, nada havendo que ponha
em causa a autenticidade da mesma e o sentido da decisao,
estando assim preenchido o pressuposto da al. a) do n°® 1 do art®
1200° do CPC.

Igualmente resulta da certiddo junta que a decisao passou a
produzir efeitos o que equivale nos termos da legislacao da RPC a
que ja transitou em julgado, nao provindo de tribunal cuja
competéncia haja sido provocada em fraude a lei e nao versando
sobre matéria da exclusiva competéncia dos tribunais de Macau,
estando preenchidos os requisitos das alineas b) e ¢) do n° 1 do
art® 1200° do CPC.

Igualmente nao consta que a questao tenha sido submetida a
qualquer tribunal de Macau, nao havendo sinais de poder ser
invocada a litispendéncia ou caso julgado, pelo que se tem por
verificada a condicao da alinea d) do n° 1 do art® 1200° do CPC.

Consta da certidao junta que os Réus foram regularmente
citados, pelo que se conclui ter sido cumprido o principio do
contraditorio e da igualdade das partes, sendo certo que citados
os Réus para estes autos nada invocaram em contrario, pelo que,
se tem por verificada a condicao da alinea e) do n° 1 do art® 1200°

do CPC.
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A sentenca a rever procede a condenacao dos Réus no
pagamento de divida, direito que a legislacao de Macau
igualmente prevé, pelo que, a decisao nao conduz a um resultado
incompativel com a ordem publica, tendo-se também por

verificada a condicao da alinea f) do n° 1 do art® 1200° do CPC.

Termos em que se impode concluir no sentido de estarem
verificados os requisitos para a confirmacao de sentenca proferida
por tribunal exterior a Macau.

IV. Decisao

Nestes termos e pelos fundamentos expostos, acorda-se em
conceder a revisao e confirmar a decisao do Tribunal Popular de
Nivel Superior de Shanghai nos termos acima transcritos.

Custas pela Requerente.

Registe e Notifique.

RAEM, 14 de Marco de 2024
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Rui Carlos dos Santos P. Ribeiro
(Relator)

Fong Man Chong

(1° Adjunto)

Ho Wai Neng

(2° Adjunto)
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